
 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
 

Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará – Av. Santa Maria, 001 – Centro 
Praça da Matriz – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará/PA 

 

EDITAL 

CONCORRÊNCIA Nº 90006/2024 

Processo Administrativo n° 015/2024 

 

Torna-se público que a MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA, Estado do Pará, 

através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, sediada a Av. Santa Maria, 001 – Centro Praça 

da Matriz – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará/PA, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento MENOR PREÇO nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras 

Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 980531  

Data da sessão: 24 de junho de 2024. 

Horário: 10:00 horas, (Horário de Brasília).  

  

1. DO OBJETO 

1.1.O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE OBRAS PARA A CONSTRUÇÃO 

DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS), EM CONFORMIDADE COM A 

PROPOSTA N° 11481.192001/23-002, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
http://www.gov.br/compras
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pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4  será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado as disposições deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.7.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.43.4 ou 3.73.7 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

3.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

3.13.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.14. O valor final mínimo ou final máximo parametrizado na forma do item 3.12 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração, agente 

de contratação ou de sua desconexão. 

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor total do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Órgão Competente e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de 1,00 (um) real. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO”, onde 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  
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5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
 

Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará – Av. Santa Maria, 001 – Centro 
Praça da Matriz – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará/PA 

  
 

5.20.4. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, que  envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada de composição de custos unitários constando obrigatoriamente  os  

quantitativos  de  material, todos os elementos e informações necessárias ao julgamento objetivo 

da proposta  e mão-de-obra observando-se os pisos salariais das categorias envolvidas, 

composição da curva “abc” dispondo sobre insumos  e serviços, composição de encargos sociais 

contendo todos os itens que a compõem, com seus respectivos percentuais, composição de BDI 

(bonificação e despesas indiretas) contendo todos os itens que a compõem, com seus 

respectivos percentuais, e quando for o caso acompanhada, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

5.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 

5.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 

art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com as disposições deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, 

as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, contendo todos os elementos 

e informações necessárias ao julgamento objetivo da proposta, bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), inclusive da 

composição da curva “abc” dispondo sobre insumos  e serviços, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 

caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se também os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

além de outras informações pertinentes. 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 
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6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail cplsntmp@gmail.com, de modo que 

seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 

do licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.2. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.22.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.22.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

8.22.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.22.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.   

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação comprovação de patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado 

da contratação ou do valor total estimado da parcela pertinente ou do item pertinente. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação Técnica 

8.25. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.25.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação 

8.26. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. (no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA), em plena validade 

8.27. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, 

no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

8.28. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

Para o (Engenheiro Civil): A comprovação da capacidade técnica será feita por meio de certidão 

ou atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado 

no Conselho Regional de Engenharia CREA, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos 

serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da 

contratação. A empresa licitante de outro ente da federação deverá apresentar visto do 

CREA/PA;   
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8.28.1. Um ou mais profissional com formação em segurança do trabalho devidamente 

registrado em órgão competente acompanhado de documentos comprobatórios. 

8.29. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 

objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.30. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.31. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.31.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

8.31.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.31.3. Declaração de indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, inclusive relação de 

equipamentos mínimos; 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA, sediada Av. Santa Maria, 001 – Centro Praça 

da Matriz – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará/PA. 

  

10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Preposto 

10.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado. 

10.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

10.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

10.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

10.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

10.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

10.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

10.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

10.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
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de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

10.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

10.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II).  

10.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

10.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

10.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

10.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

10.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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11. DO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR). 

11.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

11.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

11.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

11.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

11.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 

meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

11.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

11.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

11.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, 

X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

11.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 

22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

11.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

11.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

11.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
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a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

11.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

11.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

11.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

11.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste edital e seus anexos, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

11.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

11.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

11.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

11.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 
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11.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

11.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

11.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

11.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

11.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 

à contratante; 

11.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

11.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

11.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

11.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

11.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

11.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

11.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

11.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

11.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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11.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

11.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Regime de execução 

11.24. O regime de execução do contrato será de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

 

12. DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de: R$ 84.330,59 (oitenta e quatro mil trezentos 

e trinta reais cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos a planilha de 

formação de preços anexo deste edital. 
 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação orçamentária:  

Órgão 2222: Fundo Municipal de Saúde 

Dotação Orçamentária: 10 301 0031 1.040 Construção, Reforma e Ampliação de Unidades 

Básicas de Saúde 

Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

14.1.5. fraudar a licitação 

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

14.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1. advertência;  

14.2.2. multa; 

14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022.  

14.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

14.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

14.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo seguinte e-mail cplsntmp@gmail.com. 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório, inclusive pelas 

composições de custos unitários que devem atender ao disposições contidas no item 6 deste 

edital atinente a matéria. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, e-mail; 

cplsntmp@gmail.com, no portal dos Jurisdicionados do Tribunal de contas dos Municípios do 

Estado do Pará/PA e também poderão ser obtidos no endereço Av. Santa Maria, 001 – Centro 

Praça da Matriz – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará/PA, nos dias úteis, no horário das 08: 
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00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I – Projeto Básico 

16.11.2. ANEXO II - Planilha Orçamentária 

16.11.2.1. ANEXO III  – Minuta de Termo de Contrato 

SANTA MARIA DO PARÁ/PA, 07 de junho de 2024. 

 

CARLOS CLEBERSON FERREIRA DA SILVA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I  

 

 

PROJETO BÁSICO  
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

 

OBRA: CONTRUÇÃO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS) DE SANTA MARIA DO 

PARÁ 

LOCAL: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ. 
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➢ NORMAS GERAIS 

✓ INTERPRETAÇÃO DE DOCUMENTOS  

A interpretação dos projetos e demais documentos fornecidos será realizada obedecendo-se os seguintes 
princípios: 

• Compete à CONTRATADA fazer um minucioso estudo, verificação e comparação de todos os desenhos do 
projeto arquitetônico e demais complementares; inclusive dos detalhes, das especificações em planta e demais 
elementos integrantes da documentação técnica fornecidos para a execução da obra; 
• Todas as especificações técnicas farão parte integrante do contrato de construção, juntamente com todas 
as pranchas gráficas do projeto e planilha.  Estes documentos são complementares entre si; assim, qualquer 
menção formulada em um documento e omitida nos outros, será considerada como especificada e válida. 
• Em caso de divergência entre esta Especificação Técnica e as informações dos projetos arquitetônicos e 
complementares, prevalecerão as segundas. Em caso de divergência entre estas informações dos projetos e os 
dados da planilha orçamentária prevalecerão os segundos. 
• Nenhuma alteração se fará, em qualquer especificação ou mesmo em projeto, sem a verificação e 
justificativa técnica da estrita necessidade da alteração proposta, bem como cotação de preço nas planilhas 
SINAPI e SEDOP.                                                                                                                                                                  ou, na falta 
destas, em mercado.  
• A autorização para tal modificação só terá validade quando confirmada por escrito. Nos casos em que este 
caderno for eventualmente omisso ou apresentar duvidas de interpretação do projeto de arquitetura e ou dos 
projetos complementares de engenharia, deverão ser ouvidos os responsáveis técnicos, os quais prestarão 
esclarecimentos necessários. 

✓ COMISSÃO E DOCUMENTOS DA OBRA  

Para um melhor entendimento teremos o CONTRATANTE e a empresa encarregada da execução dos serviços de 
engenharia, como CONTRATADA. 

Será responsável pela fiscalização dos serviços, a COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, doravante denominada de 
FISCALIZAÇÃO. Suas decisões, instruções e interpretações serão imperativas, como se fossem emitidas pelo 
próprio CONTRATANTE. 

A CONTRATADA respeitará rigorosamente o projeto e suas especificações, sendo a CONTRATANTE previamente 
consultada para qualquer modificação. 

A FISCALIZAÇÃO terá plenos poderes para decidir sobre questões técnicas e burocráticas da obra, sem que isto 
implique em transferência de responsabilidade sobre a execução da obra, a qual será única e exclusivamente de 
competência da CONTRATADA. 

Obriga-se, ainda, a CONTRATADA a manter no canteiro de obras, um livro denominado de “DIÁRIO DE OBRA”, 
preenchido por esta, em três vias, onde serão anotados, os serviços em execução no dia, condições de tempo, 
efetivo diário e quaisquer outras anotações julgadas oportunas pela CONTRATADA. 

A FISCALIZAÇÃO terá acesso direto a este livro, podendo também nele, escrever tudo que julgar necessário, a 
qualquer tempo. 

Todas as comunicações e ordens de serviços, tanto da CONTRATADA, quanto da FISCALIZAÇÃO só serão levadas 
em consideração, se contidas no “DIÁRIO DE OBRA”. 

✓ CRITÉRIOS DE SIMILARIDADES  
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Todo material empregado na execução dos serviços será de primeira qualidade, sendo rejeitados aqueles que não 
se enquadrarem nas especificações fornecidas.  

Serão aceitos materiais similares aos especificados, desde que consultada previamente a FISCALIZAÇÃO a 
respeito de sua utilização. 

A CONTRATADA se obriga, no entanto, a demonstrar a similaridade do material ou equipamento proposto 
mediante a apresentação de laudos comprobatórios, com base nas normas da ABNT, e/ou testes de ensaios 
realizados por Institutos ou Laboratórios Tecnológicos credenciados. 

Os materiais que não possam atender as condições em epígrafe poderão ser aceitos, desde que satisfaçam às 
normas relativas à sua finalidade, demonstrando seu comportamento satisfatório, no mercado, após cinco anos 
de uso, após considerações da FISCALIZAÇÃO. 

Na seleção dos materiais, satisfeitos os requisitos de preço e qualidade, os de fabricação nacional terão 
preferência sobre os de outras procedências. 
 

✓ OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Executar todos os serviços com zelo, limpeza, eficiência e pontualidade, em consonância com as normas 

técnicas e procedimentos específicos.  
b) Fornecer aos funcionários uniformes e todos os EPI´s necessários para a execução das tarefas e 

responsabilizar-se pela utilização correta dos mesmos.  
c) Manter o local de trabalho sempre limpo e organizado (padrão 5S) e promover campanhas de 

conscientização e melhorias.  
d) Monitorar e controlar a geração de resíduos, aplicáveis ao objeto do contrato, não contribuindo de 

nenhuma forma para contaminação do meio ambiente.  
e) Substituir imediatamente todo e qualquer funcionário que a Fiscalização Municipal julgar ter 

comportamento inconveniente ou ser inadequado à execução dos serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal. 
A Substituição deverá ocorrer num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis sem prejuízo das atividades, por 
profissional de capacidade igual ou superior ao substituído. Dependendo da situação, a Prefeitura Municipal 
poderá exigir o afastamento daquele profissional logo após sua comunicação.  

f) Facilitar à Fiscalização o acesso a todos os materiais, equipamentos e ferramentas que serão utilizados na 
obra, inclusive notas fiscais, folhas de ponto, contracheques, e qualquer documentação pertinente à obra.  

g) Utilizar materiais, ferramentas e equipamentos novos, de primeira qualidade, que estejam de acordo com 
as especificações técnicas e recomendações do fabricante.  

h) Utilizar profissionais especializados e devidamente habilitados, para desenvolverem as diversas atividades 
necessárias à execução da obra.  

 
 

1 – SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
1.1- MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

 

DEFINIÇÃO 

 
 
Os serviços de mobilização e desmobilização são definidos como o conjunto de operações que o executor deve 
providenciar com intuito de transportar seus recursos, em pessoal e equipamentos, até o local da obra, e fazê-los 
retornar ao seu ponto de origem, ao término dos trabalhos. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 
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A contratação de mão-de-obra especializada e o treinamento específico, destinados à operação e manutenção dos 
equipamentos alocados, também é parte constituinte da mobilização.  
A CONTRATADA deverá proceder à mobilização de equipamentos, instalações e mão-de-obra em quantidade 
suficiente para a execução da obra nos prazos determinados e com a qualidade e segurança adequadas.  
Os equipamentos mobilizados deverão dispor de condições mecânicas, capacidade e número de unidades que 
permitam executar os serviços previstos, nos prazos previstos com segurança e qualidade requerida. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
A FISCALIZAÇÃO poderá exigir a substituição de qualquer equipamento e instalação que não desempenhe em 
condições operacionais seguras, como também a inclusão de outros tipos de equipamentos para assegurar a 
qualidade e o prazo da obra, se as condições locais assim o exigirem. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão medidos conforme planilha orçamentária. 
 
1.2– PLACA DE OBRA 
 

DEFINIÇÃO 

 
A Placa de Obra tem como objetivo mostrar para sociedade os serviços realizados na obra, com seus valores e 
responsáveis técnicos. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
A CONTRATADA deverá solicitar junto a fiscalização o modelo da Placa de Obra, executando-a conforme o Projeto 
Específico fornecido.  
 
A placa de obra deverá ser de lona com plotagem gráfica capaz de resistir às intempéries, durante todo o período 
da obra. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
A CONTRATADA também deverá instalar as placas da obra, de identificação da empresa e demais placas exigidas 
pela legislação corrente no canteiro de obras e em local de boa visibilidade. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços aceitos serão medidos de acordo com a área (m²) efetivamente trabalhada. 
 
1.3- LEGALIZAÇÃO DA OBRA JUNTO AOS ÓRGÃOS COMPETENTES 

 

DEFINIÇÃO 

 

Deverão ser retiradas todas as licenças necessárias, para a perfeita execução da obra. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 
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Providenciar junto ao CREA (entrada e recolhimento) de anotação de responsabilidade técnica (ART) referente 
ao objeto do contrato e serviços pertinentes. 
 
Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e 
trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objetos do contrato. 
 
Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo dos serviços. 
 
Efetuar todas as despesas relativas à Execução de Obras perante os Órgãos Públicos e Particulares competentes. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Será medido após comprovação. 
 
1.4- LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM ENXADA 
 

DEFINIÇÃO 

 
Neste procedimento retira-se a camada de vegetação da superfície, como mato, plantas e pequenos arbustos. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
• É feita a retirada com enxada da vegetação existente no terreno. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços aceitos serão medidos de acordo com a área (m²) efetivamente trabalhada. 
 
1.5– LOCAÇÃO DE OBRA DE OBRA 
 

DEFINIÇÃO 

 
A locação consiste em demarcar, no terreno, alguns pontos definidos em projeto de uma obra para que a mesma 
possa ser executada exatamente no local planejado. Com a locação é possível determinar a localização exata onde 
serão colocados pilares, fundações, linhas de divisória de loteamento, dentre outros. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Execução  

1. Definição das referências; 
2. Marcação do gabarito; 
3. Execução do gabarito; 
4. Execução das tabeiras; 
5. Ajuste da locação de obra; 
6. Marcação dos elementos no gabarito; 
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7. Identificar os elementos; 
8. Definição dos eixos; 

 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
A verificação do atendimento das normas para execução dos serviços e de utilização dos EPI’s necessários para realização 
dos mesmos. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

A medição será feita em metros quadrados de locação executada. 

 
2- MOVIMENTO DE TERRA 
 
2.1- ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO 
 

DEFINIÇÃO 

 
A presente especificação refere-se à construção de aterros sobre locais onde o terreno natural é constituído por solos 
compressíveis, isto é, deformáveis. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 

Os trabalhos de aterro serão executados com material de 1ª categoria, mantida a homogeneidade das camadas, a 
serem compactadas manualmente, molhando-se com água durante a execução. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Os serviços são aceitos e passíveis de medição desde que atendam simultaneamente as exigências de materiais, 
e de execução, estabelecidas nesta especificação. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro cúbico. 
 
2.2- ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30 M 
 

DEFINIÇÃO 

 
A escavação será executada de forma manual utilizando enxadas, pás, cavadores e etc. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 

• Marcar no terreno as dimensões das estruturas a serem escavadas;  
• Executar a vala utilizando pá, picareta e ponteira;  

 
• Nivelar o fundo e retirar todo material solto do fundo. 

 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  
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Obedecer à Norma NBR 12266/92 - Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de água, esgoto 
ou drenagem urbana.  
 
As escavações serão convenientemente escoradas e esgotadas, de forma a permitir, sempre, o fácil acesso e 
perfeito escoamento das águas superficiais, tomando-se todas as providências e cautelas aconselháveis para a 
segurança dos operários, garantia das propriedades vizinhas e redes públicas. As escavações não devem 
prejudicar: as cotas de soleiras, acessibilidade de pedestres e veículos, passeios, logradouros públicos.  
Aceite do serviço: as dimensões devem obedecer ao projeto, com paredes cortadas a prumo e com superfícies 
planas. Uso de mão-de-obra habilitada. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
 
Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro cúbico. 
 
2.3/2.4- REATERRO MANUAL APILOADO COM SOQUETE 
 

DEFINIÇÃO 

 
O item remunera o fornecimento da mão-de-obra necessária para a execução dos serviços de reaterro 
compactado, com material existente ou importado, com controle de compactação. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 

1) Iniciar o aterro sempre no ponto mais baixo, em camadas horizontais superpostas em camadas de 0,20 a 0,40 
m de espessura.  
2) Prever o caimento lateral ou longitudinal para rápido escoamento das águas pluviais, evitando-se o seu 
acúmulo em qualquer ponto.  
3) O apiloamento do solo é realizado com soquete de 30 kg, golpeando aproximadamente 50 vezes por metro 
quadrado, a uma altura média de queda de 50 cm.  
4) Observar a umidade de compactação do solo. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Atendimento às Normas: 

• NBR 12266:1992 Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de água, esgoto ou 
drenagem urbana – Procedimento.  
• NBR 7367:1988 Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas de esgoto sanitário.  
• NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro cúbico. 
 
3- ESTRUTURA 
 
3.1- INFRAESTRUTURA 
 
3.1.1/3.1.2 – FORNECIMENTO, CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO 
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DEFINIÇÃO 

 
Define-se como a execução dos serviços de corte, estiramento, dobramento, armação e colocação nas formas, de 
barras de aço (CA -25, CA -50 ou CA -60), posicionadas de maneira a absorver os esforços de tração sobre as 
estruturas de concreto armado. O posicionamento dessas barras deve ser definido no projeto estrutural pelo engº 
calculista. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Corte, Estiramento e Dobramento 
 
O corte, estiramento e dobramento das barras de aço doce deverão ser executados a frio, de acordo com os detalhes 
do projeto e as prescrições da ABNT. 
As barras de aço cortadas e dobradas, quando não aplicadas imediatamente, serão numeradas e etiquetadas de 
acordo com os números da prancha e de sua posição no projeto estrutural. 
Deverão ser estocadas em local limpo e seco e sem contato direto com o solo. 
Quando da liberação de frente de serviço para sua aplicação, caso a armadura apresente-se suja ou desenvolvendo 
processo de corrosão, deverá ser limpa com escova de aço e jato de água antes de sua utilização. 
Caberá à Fiscalização definir a necessidade dessa limpeza e a qualidade da mesma, antes de liberar a sua utilização.  
 
Montagem 
As armaduras serão montadas com as barras de aço e colocadas nas formas, nas posições indicadas no projeto, sobre 
espaçadores de plásticos ou ainda sobre peças especiais (caranguejos), quando for o caso, de modo a garantir seus 
recobrimentos com concreto e seus necessários afastamentos das formas. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Recebimento 
Serão consideradas armaduras para concreto armado, inicialmente, as que satisfizerem a NBR 7480/82 da ABNT. 
As barras não poderão apresentar defeitos prejudiciais, tais como fissuras, espoliações, bolhas, oxidações 
excessivas e corrosão. Deverão ser rejeitadas as barras que não atendam a esta Especificação. Se a porcentagem 
de barras defeituosas for elevada, de modo a tornar praticamente impossível sua separação, todo o lote fornecido 
deverá ser rejeitado. 
 
Amostragem 
A CONTRATADA, em cada lote fornecido de barras da mesma seção nominal e da mesma categoria, deverá seguir 
os seguintes procedimentos: 
• Verificar o peso do material fornecido e observar se são preenchidas as condições gerais, rejeitando-se as 

barras que não as preencham. 
• Separar as barras não rejeitadas em lotes, por diâmetro, aproximadamente do mesmo peso, não sendo 

permitido menos de dois lotes. O peso de cada lote expresso em toneladas, será igual a 0,5 D para a categoria 
CA-25 e a 0,3 D para as categorias CA -50 e CA-60, sendo D o diâmetro nominal em milímetros, arredondando-
se esse peso para um número inteiro de toneladas. 

• Separar ao acaso, de cada lote, uma barra e providenciar a extração, de uma de suas extremidades, de um 
segmento com aproximadamente 2,0 m de comprimento, que será considerado como amostra representativa 
do lote. 

• Efetuar a remessa dessa amostra, devidamente autenticada, a um laboratório indicado pela Fiscalização, para 
execução dos ensaios de recebimento. 

 
Ensaios 
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Recebida a amostra representativa do lote, o laboratório providenciará os ensaios de tração e dobramento, 
obedecendo, respectivamente, às NBR 6152/80 e NBR 6153/80 da ABNT, utilizando corpos de prova 
constituídos por segmentos da barra. No caso de barras com mossas ou saliências, será tomada como área da 
seção transversal a área da seção transversal de uma barra de aço fictícia, de seção circular, que tenha o mesmo 
peso por metro linear que a barra ensaiada.  
O laboratório fornecerá, à CONTRATADA, o certificado dos ensaios realizados, será entregue à Fiscalização para 
exame e aceite, antes da utilização do lote. Em casos especiais, a critério da Fiscalização, a armadura deverá ser 
submetida também aos ensaios de aderência e fadiga, respectivamente, NBR 7477 e NBR 7478 da ABNT. 
 
Aceitação ou Rejeição do Lote 
Para cada lote de fornecimento, a CONTRATADA deverá comparar os resultados obtidos nos ensaios de 
recebimento com as exigências da NBR 7480/82. O lote será aceito caso todos os ensaios referentes à amostra 
sejam satisfatórios. Caso um ou mais desses resultados não satisfaçam às referidas exigências, a barra da qual foi 
colhida a amostra será separada e rejeitada. Para contraprova, serão retiradas novas amostras de duas outras 
barras do mesmo lote, uma de cada barra, que serão submetidas aos mesmos ensaios.  
O lote será aceito caso todos os resultados de ensaios referentes às novas amostras sejam satisfatórias. O lote 
será rejeitado caso qualquer um desses novos resultados não satisfaça às exigências. Se mais de 20% dos lotes de 
um fornecimento forem rejeitados, a CONTRATADA deverá rejeitar todo o material. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
As armaduras para concreto armado serão medidas por quilograma de aço de aço cortado, estirado, dobrado, 
armado e colocado nas formas das estruturas de concreto armado, de acordo com as quantidades constantes 
no quadro de ferros dos projetos, sem considerar a percentagem relativa a perdas, emendas ou utilização 
inadequada do material. 
Os pesos dos aços CA-25, CA-50 e CA-60, a serem considerados, quando não especificados no projeto, serão os 
seguintes: 
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3.1.3/3.1.4 - FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA FUNDAÇÃO 
 

DEFINIÇÃO 

 
Consiste no fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra para a execução dos elementos usados para 
confinar o concreto das fundações e dar-lhe a forma e as linhas exigidas pelo projeto estrutural. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
As formas serão construídas com tábuas de madeira de espessura 1”, ou madeira compensada resinada de 10 ou 12 
mm, capazes de resistir à pressão resultante do lançamento e vibração do concreto. Deverão ser rigidamente fixadas 
na sua correta posição, conforme projeto, e estanques suficientemente para impedir a perda de argamassa. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

Controle da execução 
Todas as dimensões das formas deverão estar rigorosamente de acordo com o projeto estrutural executivo. 
As formas deverão ter resistência suficiente para suportar pressões resultantes do lançamento e adensamento do 
concreto, de modo a se manterem rigidamente na posição correta sem deformações. 
Devem ser suficientemente estanques, de modo a impedir a perda de nata de cimento durante a concretagem. 
Na sua execução deverá ainda, ser observado o seguinte: 
• A locação dos furos para passagem das redes de esgoto e elétricas, quando for o caso; 
• Sua limpeza; 
• Seu umedecimento antes do lançamento do concreto;   
• A vedação das juntas. 

 
NORMA TÉCNICA DE AQUISIÇÃO E RECEBIMENTO DE COMPENSADO DE MADEIRA PARA FORMA 
Esta norma visa fornecer subsídios e dados técnicos aos profissionais da Construção Civil na aquisição e 
recebimento de compensado de madeira para Forma. 
 
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS PARA CONTROLE DE RECEBIMENTO DESTES ARTEFATOS DE MADEIRA 
• UMIDÍMETRO (aparelho medidor de umidade para madeiras); 
• PAQUÍMETRO; 
• TRENA (comprimento 5m); 
• RÉGUA DE ALUMÍNIO (comprimento 2,20m). 

 
DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS PARA CONTROLE DE RECEBIMENTO  
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AMOSTRAGEM 
No controle de uniformidade de lote, tomaremos uma amostra de 5% do total de cada tipo de peça, retiradas de 
vários pontos da carga. 
 
UMIDADE DE EQUILÍBRIO DAS LÂMINAS DE MADEIRA 
A madeira é um material higroscópico, isto é, possui a habilidade de tomar ou ceder umidade em forma de vapor. 
Quando úmida, geralmente perde vapor  
d’água para a atmosfera e, quando seca, pode absorver vapor d’água para a atmosfera e, quando seca, pode 
absorver vapor d’água do ambiente que a rodeia. 
Existe uma situação em que a madeira não perde nem absorve água do ar. Isto ocorre quando a umidade da 
madeira está em equilíbrio com a umidade relativa do ar (UR) o que é denominado Umidade de Equilíbrio da 
Madeira (UEM). É, portanto, a umidade que a madeira atinge, numericamente após um longo período de tempo 
exposta a um ambiente com uma dada temperatura e umidade relativa. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Serão medidas por metro quadrado de superfície de forma em contato com o concreto, incluindo-se aí o custo 
dos reparos que se fizerem necessários após o lançamento da armadura. 
 
3.1.5 - CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1)  - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 600 L. 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende o fornecimento dos materiais, equipamentos e a mão-de-obra, especializada, necessários à execução de 
estruturas em concreto armado. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Materiais e Equipamentos: 

• Cimento Portland composto CP II-32; 
• Areia média – areia média úmida, com coeficiente de inchamento de 1,30, pronta para o uso. Caso seja 

necessário peneiramento, utilizar composição correspondente; 
• Brita 1 - agregado graúdo com dimensão granulométrica entre 9,5 e 19 mm e que atenda à norma ABNT 

NBR 7211; 
• Betoneira capacidade nominal de 600 l, capacidade de mistura 360 l, motor elétrico trifásico potência de 

4 cv, sem carregador, O insumo pode ser substituído por betoneira de mesma capacidade com motor a 
diesel potência 10 HP, com carregador. 

Execução: 
• Lançar parte da água e todo agregado na betoneira, colocando-a em movimento; 
• Lançar o cimento conforme dosagem indicada; 
• Após algumas voltas da betoneira, lançar o restante da água; 
• Respeitar o tempo mínimo de mistura indicado pela normalização técnica e/ou pelo fabricante do 

equipamento, permitindo a mistura homogênea de todos os materiais. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da execução 
 
O Controle Tecnológico abrangerá pelo menos o previsto nos seguintes itens: 
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Qualidade dos Materiais 
Cimento 
O cimento deverá atender às exigências das Normas Brasileiras, de acordo com sua aplicação. A aceitação do 
cimento na obra está subordinada à execução de ensaios prévios de amostras do material proveniente das fontes 
de produção. 
Sempre que houver dúvida sobre a qualidade do cimento, novos ensaios deverão ser realizados. Na entrega no 
Canteiro, em sendo observadas alterações na qualidade do cimento, devido ao mau acondicionamento no 
transporte, por insuficiência de proteção contra intempéries, ou qualquer outro motivo, a partida será rejeitada, 
embora munida de certificado, não sendo permitida a sua utilização na obra, da qual deverá ser imediatamente 
retirada. 
Em face das características peculiares de comportamento dos cimentos, eventuais misturas de diferentes marcas 
poderão implicar em alguns efeitos inconvenientes (trincas, fissuras, etc.).  
Assim, o emprego de misturas de cimento de diferentes qualidades ficará na dependência de uma aprovação 
prévia pela Fiscalização. 
 
Agregados 
Os agregados deverão atender às especificações da ABNT. 
Verificar se os agregados atendem à NBR 7221. 
Verificar se os agregados não contêm teores minerais passíveis de proporcionar reações químicas alcali-
agregado. 
 
Água de Amassamento 
Deverá ser tal que não apresente impurezas que possam vir a prejudicar as reações com os compostos de cimento 
tais como sais, álcalis ou materiais orgânicos em suspensão. 
Verificar se a água de amassamento apresenta os limites máximos de pH e substâncias estranhas, confirmadas 
por ensaios de laboratório, dentro do especificado na NBR 11560. 
 
Aditivos 
Sempre que considerado conveniente e aprovado pela Fiscalização, serão empregados aditivos na confecção do 
concreto. 
O uso de aditivo acelerador de pega fica condicionado a uma aprovação pela Fiscalização, após análise de resultados 
de laboratório quanto à composição químico-aditiva. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
O concreto será medido em metros cúbicos de volume efetivamente executados, de acordo com o Fck utilizado.  
 
3.2- SUERESTRUTURA 
 

3.2.1- FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA 
 

DEFINIÇÃO 

 
Consiste no fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra para a execução dos elementos usados para 
confinar o concreto das fundações e dar-lhe a forma e as linhas exigidas pelo projeto estrutural. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
As formas serão construídas com tábuas de madeira de espessura 1”, ou madeira compensada resinada de 10 ou 12 
mm, capazes de resistir à pressão resultante do lançamento e vibração do concreto. Deverão ser rigidamente fixadas 
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na sua correta posição, conforme projeto, e estanques suficientemente para impedir a perda de argamassa. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

Controle da execução 
Todas as dimensões das formas deverão estar rigorosamente de acordo com o projeto estrutural executivo. 
As formas deverão ter resistência suficiente para suportar pressões resultantes do lançamento e adensamento do 
concreto, de modo a se manterem rigidamente na posição correta sem deformações. 
Devem ser suficientemente estanques, de modo a impedir a perda de nata de cimento durante a concretagem. 
Na sua execução deverá ainda, ser observado o seguinte: 
• A locação dos furos para passagem das redes de esgoto e elétricas, quando for o caso; 
• Sua limpeza; 
• Seu umedecimento antes do lançamento do concreto;   
• A vedação das juntas. 

 
NORMA TÉCNICA DE AQUISIÇÃO E RECEBIMENTO DE COMPENSADO DE MADEIRA PARA FORMA 
Esta norma visa fornecer subsídios e dados técnicos aos profissionais da Construção Civil na aquisição e 
recebimento de compensado de madeira para Forma. 
 
FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS PARA CONTROLE DE RECEBIMENTO DESTES ARTEFATOS DE MADEIRA 
• UMIDÍMETRO (aparelho medidor de umidade para madeiras); 
• PAQUÍMETRO; 
• TRENA (comprimento 5m); 
• RÉGUA DE ALUMÍNIO (comprimento 2,20m). 

 
DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS PARA CONTROLE DE RECEBIMENTO  
 
AMOSTRAGEM 
No controle de uniformidade de lote, tomaremos uma amostra de 5% do total de cada tipo de peça, retiradas de 
vários pontos da carga. 
 
UMIDADE DE EQUILÍBRIO DAS LÂMINAS DE MADEIRA 
A madeira é um material higroscópico, isto é, possui a habilidade de tomar ou ceder umidade em forma de vapor. 
Quando úmida, geralmente perde vapor  
d’água para a atmosfera e, quando seca, pode absorver vapor d’água para a atmosfera e, quando seca, pode 
absorver vapor d’água do ambiente que a rodeia. 
Existe uma situação em que a madeira não perde nem absorve água do ar. Isto ocorre quando a umidade da 
madeira está em equilíbrio com a umidade relativa do ar (UR) o que é denominado Umidade de Equilíbrio da 
Madeira (UEM). É, portanto, a umidade que a madeira atinge, numericamente após um longo período de tempo 
exposta a um ambiente com uma dada temperatura e umidade relativa. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Serão medidas por metro quadrado de superfície de forma em contato com o concreto, incluindo-se aí o custo 
dos reparos que se fizerem necessários após o lançamento da armadura. 
 
3.2.2/3.2.3 – FORNECIMENTO, CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO 
 

DEFINIÇÃO 

 
Define-se como a execução dos serviços de corte, estiramento, dobramento, armação e colocação nas formas, de 
barras de aço (CA -25, CA -50 ou CA -60), posicionadas de maneira a absorver os esforços de tração sobre as 
estruturas de concreto armado. O posicionamento dessas barras deve ser definido no projeto estrutural pelo engº 
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calculista. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Corte, Estiramento e Dobramento 
 
O corte, estiramento e dobramento das barras de aço doce deverão ser executados a frio, de acordo com os detalhes 
do projeto e as prescrições da ABNT. 
As barras de aço cortadas e dobradas, quando não aplicadas imediatamente, serão numeradas e etiquetadas de 
acordo com os números da prancha e de sua posição no projeto estrutural. 
Deverão ser estocadas em local limpo e seco e sem contato direto com o solo. 
Quando da liberação de frente de serviço para sua aplicação, caso a armadura apresente-se suja ou desenvolvendo 
processo de corrosão, deverá ser limpa com escova de aço e jato de água antes de sua utilização. 
Caberá à Fiscalização definir a necessidade dessa limpeza e a qualidade da mesma, antes de liberar a sua utilização.  
 
Montagem 
As armaduras serão montadas com as barras de aço e colocadas nas formas, nas posições indicadas no projeto, sobre 
espaçadores de plásticos ou ainda sobre peças especiais (caranguejos), quando for o caso, de modo a garantir seus 
recobrimentos com concreto e seus necessários afastamentos das formas. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Recebimento 
Serão consideradas armaduras para concreto armado, inicialmente, as que satisfizerem a NBR 7480/82 da ABNT. 
As barras não poderão apresentar defeitos prejudiciais, tais como fissuras, espoliações, bolhas, oxidações 
excessivas e corrosão. Deverão ser rejeitadas as barras que não atendam a esta Especificação. Se a porcentagem 
de barras defeituosas for elevada, de modo a tornar praticamente impossível sua separação, todo o lote fornecido 
deverá ser rejeitado. 
 
Amostragem 
A CONTRATADA, em cada lote fornecido de barras da mesma seção nominal e da mesma categoria, deverá seguir 
os seguintes procedimentos: 
• Verificar o peso do material fornecido e observar se são preenchidas as condições gerais, rejeitando-se as 

barras que não as preencham. 
• Separar as barras não rejeitadas em lotes, por diâmetro, aproximadamente do mesmo peso, não sendo 

permitido menos de dois lotes. O peso de cada lote expresso em toneladas, será igual a 0,5 D para a categoria 
CA-25 e a 0,3 D para as categorias CA -50 e CA-60, sendo D o diâmetro nominal em milímetros, arredondando-
se esse peso para um número inteiro de toneladas. 

• Separar ao acaso, de cada lote, uma barra e providenciar a extração, de uma de suas extremidades, de um 
segmento com aproximadamente 2,0 m de comprimento, que será considerado como amostra representativa 
do lote. 

• Efetuar a remessa dessa amostra, devidamente autenticada, a um laboratório indicado pela Fiscalização, para 
execução dos ensaios de recebimento. 

 
Ensaios 
Recebida a amostra representativa do lote, o laboratório providenciará os ensaios de tração e dobramento, 
obedecendo, respectivamente, às NBR 6152/80 e NBR 6153/80 da ABNT, utilizando corpos de prova 
constituídos por segmentos da barra. No caso de barras com mossas ou saliências, será tomada como área da 
seção transversal a área da seção transversal de uma barra de aço fictícia, de seção circular, que tenha o mesmo 
peso por metro linear que a barra ensaiada.  
O laboratório fornecerá, à CONTRATADA, o certificado dos ensaios realizados, será entregue à Fiscalização para 
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exame e aceite, antes da utilização do lote. Em casos especiais, a critério da Fiscalização, a armadura deverá ser 
submetida também aos ensaios de aderência e fadiga, respectivamente, NBR 7477 e NBR 7478 da ABNT. 
 
Aceitação ou Rejeição do Lote 
Para cada lote de fornecimento, a CONTRATADA deverá comparar os resultados obtidos nos ensaios de 
recebimento com as exigências da NBR 7480/82. O lote será aceito caso todos os ensaios referentes à amostra 
sejam satisfatórios. Caso um ou mais desses resultados não satisfaçam às referidas exigências, a barra da qual foi 
colhida a amostra será separada e rejeitada. Para contraprova, serão retiradas novas amostras de duas outras 
barras do mesmo lote, uma de cada barra, que serão submetidas aos mesmos ensaios.  
O lote será aceito caso todos os resultados de ensaios referentes às novas amostras sejam satisfatórias. O lote 
será rejeitado caso qualquer um desses novos resultados não satisfaça às exigências. Se mais de 20% dos lotes de 
um fornecimento forem rejeitados, a CONTRATADA deverá rejeitar todo o material. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
As armaduras para concreto armado serão medidas por quilograma de aço de aço cortado, estirado, dobrado, 
armado e colocado nas formas das estruturas de concreto armado, de acordo com as quantidades constantes 
no quadro de ferros dos projetos, sem considerar a percentagem relativa a perdas, emendas ou utilização 
inadequada do material. 
Os pesos dos aços CA-25, CA-50 e CA-60, a serem considerados, quando não especificados no projeto, serão os 
seguintes: 
 

 
 

 
 
3.2.4- CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1)  - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 600 L. 
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DEFINIÇÃO 

 
Compreende o fornecimento dos materiais, equipamentos e a mão-de-obra, especializada, necessários à execução de 
estruturas em concreto armado. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Materiais e Equipamentos: 

• Cimento Portland composto CP II-32; 
• Areia média – areia média úmida, com coeficiente de inchamento de 1,30, pronta para o uso. Caso seja 

necessário peneiramento, utilizar composição correspondente; 
• Brita 1 - agregado graúdo com dimensão granulométrica entre 9,5 e 19 mm e que atenda à norma ABNT 

NBR 7211; 
• Betoneira capacidade nominal de 600 l, capacidade de mistura 360 l, motor elétrico trifásico potência de 

4 cv, sem carregador, O insumo pode ser substituído por betoneira de mesma capacidade com motor a 
diesel potência 10 HP, com carregador. 

Execução: 
• Lançar parte da água e todo agregado na betoneira, colocando-a em movimento; 
• Lançar o cimento conforme dosagem indicada; 
• Após algumas voltas da betoneira, lançar o restante da água; 
• Respeitar o tempo mínimo de mistura indicado pela normalização técnica e/ou pelo fabricante do 

equipamento, permitindo a mistura homogênea de todos os materiais. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da execução 
 
O Controle Tecnológico abrangerá pelo menos o previsto nos seguintes itens: 
 
Qualidade dos Materiais 
Cimento 
O cimento deverá atender às exigências das Normas Brasileiras, de acordo com sua aplicação. A aceitação do 
cimento na obra está subordinada à execução de ensaios prévios de amostras do material proveniente das fontes 
de produção. 
Sempre que houver dúvida sobre a qualidade do cimento, novos ensaios deverão ser realizados. Na entrega no 
Canteiro, em sendo observadas alterações na qualidade do cimento, devido ao mau acondicionamento no 
transporte, por insuficiência de proteção contra intempéries, ou qualquer outro motivo, a partida será rejeitada, 
embora munida de certificado, não sendo permitida a sua utilização na obra, da qual deverá ser imediatamente 
retirada. 
Em face das características peculiares de comportamento dos cimentos, eventuais misturas de diferentes marcas 
poderão implicar em alguns efeitos inconvenientes (trincas, fissuras, etc.).  
Assim, o emprego de misturas de cimento de diferentes qualidades ficará na dependência de uma aprovação 
prévia pela Fiscalização. 
 
Agregados 
Os agregados deverão atender às especificações da ABNT. 
Verificar se os agregados atendem à NBR 7221. 
Verificar se os agregados não contêm teores minerais passíveis de proporcionar reações químicas alcali-
agregado. 
 
Água de Amassamento 
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Deverá ser tal que não apresente impurezas que possam vir a prejudicar as reações com os compostos de cimento 
tais como sais, álcalis ou materiais orgânicos em suspensão. 
Verificar se a água de amassamento apresenta os limites máximos de pH e substâncias estranhas, confirmadas 
por ensaios de laboratório, dentro do especificado na NBR 11560. 
 
Aditivos 
Sempre que considerado conveniente e aprovado pela Fiscalização, serão empregados aditivos na confecção do 
concreto. 
O uso de aditivo acelerador de pega fica condicionado a uma aprovação pela Fiscalização, após análise de resultados 
de laboratório quanto à composição químico-aditiva. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
O concreto será medido em metros cúbicos de volume efetivamente executados, de acordo com o Fck utilizado.  
 
3.2.5- LAJE PRÉ-MOLDADA  
 

DEFINIÇÃO 

 
Denomina-se de lajes pré-moldadas as lajes nervuradas, armadas em uma ou nas duas direções, formadas por 
vigotas pré-fabricadas de concreto estrutural, e intercaladas por lajotas (elementos de enchimento tais como 
blocos cerâmicos, de concreto, EPS etc.) capeadas por camada de concreto lançado na obra. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Laje pré-moldada composta por vigota em concreto armado convencional, altura de 8 cm e lajota cerâmica 20 x 
30 cm para laje pré-moldada, altura de 8 cm, para suportar carga de até 100 kgf/m²  
- Fabricação de escoras em madeira serrada tipo pontalete - contém o pontalete e demais dispositivos de 
travamento e acoplagem para auxiliar na montagem.  
- Tábua de madeira não aparelhada, 2ª qualidade, com e = 2,5cm e largura de 20,0cm, utilizada no vigamento e 
travamento das escoras.  
- Prego de aço com cabeça dupla 17x27 (comprimento 62,1mm, diâmetro 3mm) para fixação das tábuas que 
comporão o escoramento.  
- Concretagem de vigas e lajes, fck=20 MPa, para lajes pré-moldadas com uso de bomba em edificação com área 
média de lajes menor ou igual a 20 m² - lançamento, adensamento e acabamento.  
- Armação de laje de uma estrutura convencional de concreto armado em uma edificação térrea ou sobrado, 
utilizando aço CA60 de 4,2 mm. 
 
Execução: 
 
- Posicionar as linhas de escoras de madeira e as travessas conforme previsto em projeto; nivelar as travessas 
(tábuas de 20cm posicionadas em espelho) recorrendo a pequenas cunhas de madeira sob os pontaletes;  
- O escoramento deve ser contraventado nas duas direções para impedir deslocamentos laterais do conjunto e, 
quando for o caso, a flambagem local dos pontaletes;  
- Caso o projeto estrutural preveja a adoção de contraflechas, adotar escoras de maior comprimento ou calços 
mais altos nos apoios intermediários, obedecendo a cotas estabelecidas;  
- Com o escoramento já executado, apoiar as vigotas nas extremidades, observando espaçamento e paralelismo 
entre elas; para tanto, utilizar as próprias lajotas (tavelas) para determinar o afastamento entre as vigotas;  
- As vigotas devem manter apoio nas paredes ou vigas periféricas conforme determinado no projeto estrutural, 
com avanço nunca menor do que 5cm;  
- Conferir alinhamento e esquadro das vigotas; apoiar as lajotas sobre as vigotas, garantindo a justaposição para 
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evitar vazamentos durante a concretagem;  
- Nas operações de montagem, os trabalhadores devem caminhar sobre tábuas apoiadas na armadura superior 
das treliças de aço, nunca pisando diretamente sobre as lajotas;  
- Posicionar as armaduras de distribuição, negativa e das nervuras transversais; 
- Molhar abundantemente as lajotas cerâmicas antes da concretagem para que não absorvam a água de 
amassamento do concreto; 
- Lançar o concreto de forma a envolver completamente todas as tubulações embutidas na laje e atingir a 
espessura definida em projeto.  
- Realizar o acabamento com desempenadeira de modo a se obter uma superfície uniforme; 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da execução 
- Enquanto a superfície não atingir endurecimento satisfatório, executar a cura do concreto com água potável.  
- Promover a retirada dos escoramentos somente quando o concreto atingir resistência suficiente para suportar 
as cargas, conforme NBR 14931:2004, que deve ser feita de forma progressiva, e sempre no sentido do centro 
para os apoios. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
O serviço será medido em metros quadrados. 
 
4- PAREDES E PAINÉIS 
 
4.1- ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X14X19CM 
(ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M² COM VÃOS E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende a execução de alvenarias de vedação com tijolos cerâmicos. 
Terminologia 
Alvenaria a Facão ou Cutelo 
Sistema de assentamento dos tijolos de maneira que a espessura da parede coincida com sua menor dimensão.  
 
Verga 
Viga de concreto armado colocada sobre as aberturas nas alvenarias, tais como, vãos de portas e janelas, com a 
função de sustentar os elementos construtivos sobre elas e impedir a transmissão de esforços para as esquadrias, 
quando existirem. 
 
Contra-verga ou Verga Inferior 
Viga de concreto armado colocada sob as aberturas de janelas, com a função de evitar o surgimento de trincas na 
alvenaria.  
 
Juntas Amarradas 
Sistema de execução das alvenarias em que as juntas verticais entre blocos ou tijolos de fiadas consecutivas são 
dispostas de uma maneira desencontrada. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Assentamento 
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O assentamento será iniciado pelos cantos principais ou pelas ligações com quaisquer outros componentes e 
elementos da edificação. 
Como guia das juntas, será utilizado o “escantilhão”. 
• Após o levantamento dos cantos, será utilizada como guia uma linha entre eles, fiada por fiada, para que o prumo 

e a horizontalidade fiquem garantidos. 
• A partir de, aproximadamente, 1,50m de altura, deverá ser providenciado um sistema de cavaletes com andaimes, 

para que o pedreiro possa trabalhar de forma adequada. 
• As fiadas deverão ser individualmente niveladas e aprumadas com a utilização de nível de bolha e prumo; 
• Todas as juntas entre os tijolos ou blocos deverão ser rebaixadas com a ponta da colher para que o emboço adira 

fortemente;  
• Os tijolos cerâmicos deverão ser previamente molhados, devendo estar úmidos quando do assentamento; 
• Sobre os vãos de portas e janelas deverão ser executadas vergas de concreto armado convenientemente 

dimensionadas, com engastamento lateral mínimo de 30,0 cm ou de 1,5 vezes a espessura da parede, 
prevalecendo o maior; 

• Quando os vãos forem relativamente próximos e na mesma altura, recomenda-se uma única verga sobre todos; 
• Sob os vão das janelas, serão colocadas contra-vergas, com seção de 10,0 X 10,0 cm e engastamento lateral 

mínimo de 30,0 cm, para evitar o aparecimento de trincas do tipo abaixo: 
• No caso de paredes não estruturais, em vãos acima de 5,0 m, sem contraventamento, para que as mesmas 

permaneçam auto-portantes, deverá ser executado um reforço longitudinal com barras de ferro engastadas na 
argamassa de assentamento e em pilaretes de concreto armado com espessura idêntica à da parede, nela 
embutidos; 

• Em paredes com altura superior a 3,0 m deverão ser embutidas cintas de amarração, também de concreto 
armado, a cada múltiplo desta medida;  

• Para obras que não exijam estrutura de concreto armado, sobre as alvenarias deverá ser executada uma cinta de 
amarração, em concreto armado, para que estas possam receber as lajes. 

 
Amarração das Alvenarias 
A amarração das paredes de alvenaria deverá ser feita em todas as fiadas, de forma a se obter um perfeito 
engastamento.  
A amarração entre paredes de alvenaria e a estrutura de concreto deverá ser executada da seguinte forma: 
• Nas juntas horizontais inferiores, o concreto deverá ser apicoado e ter sua superfície umedecida, quando do 

assentamento, para permitir a perfeita aderência da argamassa.  
• Nas juntas verticais, deverá ser aplicado chapisco com traço T1 (1:3 de cimento e areia) na superfície do 

concreto que ficará em contato com a alvenaria. 
• Nas paredes externas de vedação, a alvenaria deverá ser fixada aos pilares de concreto com barras de aço com 

diâmetro de 6,3 mm engastadas em 1,0m na argamassa de assentamento, em, pelo menos, dois pontos em cada 
extremidade do pano de parede. Entre o tijolo ou bloco e a superfície do concreto deverá ser deixado 1,5 cm de 
argamassa firmemente comprimida. 

• Nas juntas horizontais superiores, a última fiada deverá ter um espaçamento constante da viga ou laje, 
compatível com as dimensões do material de cunhamento. 
Para o cunhamento poderão ser usados: 
a) Tijolo cerâmico maciço requeimado. Os tijolos serão colocados obliquamente, com altura de 15,0cm, com 

argamassa de assentamento e posteriormente batidos com marreta, até ficarem firmemente presos; 
b) Tarugos de concreto com seção de triângulo retângulo, cuja altura seja da ordem de 70% do espaço entre a 

alvenaria e a viga, e cuja hipotenusa tenha inclinação de aproximadamente 30° em relação à horizontal. A 
extremidade dos tarugos não deverá ser fina e o concreto deverá resistir aos esforços de cunhamento. 
Recomendam - se cunhas com altura de 8,0cm. Os tarugos de concreto, devidamente curados, serão colocados 
de forma que as superfícies inclinadas do inferior e do superior fiquem em contato. O tarugo superior deverá 
ser energicamente batido até ficar firmemente preso; 

c) Argamassa com expansor, com altura de 3,0cm. 
• Outros materiais de resistência semelhante poderão ser utilizados, desde que previamente aprovados pela 

Fiscalização; 
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O cunhamento somente poderá ser iniciado sete dias após o assentamento da última fiada de alvenaria. 
▪ Para obras com mais de um pavimento, o cunhamento das alvenarias será executado depois que as alvenarias do 

pavimento imediatamente superior tenham sido levantadas até igual altura. 
• Nas juntas verticais com estruturas metálicas, a amarração entre a alvenaria e as colunas metálicas deverá ser 

feita por meio de barras retas de diâmetro 10 mm, com 1,0m de comprimento, soldadas nas colunas a cada 0,60m 
de altura e engastadas na argamassa de assentamento da alvenaria. 

• No caso de juntas com a superfície superior metálica, deverá ser soldada uma tira de chapa na parte inferior 
da estrutura com, no mínimo, 3 mm de espessura e 25 mm de largura, no eixo da alvenaria, em todo seu 
comprimento. O respaldo da alvenaria deverá ficar entre 25 mm e 60 mm da superfície metálica, sendo esse 
espaço preenchido com argamassa de assentamento. 

 
Instalações elétricas e hidráulicas embutidas 
• Os cortes na alvenaria para a colocação de tubos, eletrodutos, caixas e elementos de fixação em geral, deverão ser 

executados com a utilização de disco de corte, para evitar danos e impactos que possam danificá-la; 
• Após a colocação da tubulação, realização dos testes na rede hidráulica e passagem de sondas nos eletrodutos, 

serão preenchidos todos os buracos e aberturas com argamassa de assentamento, pressionada firmemente, de 
modo a ocupar todos os vazios. 

 
Fixação de esquadrias e rodapés 
Para a fixação de esquadrias e rodapés poderão ser utilizados tacos de madeira embutidos nas alvenarias, grapas 
metálicas ou parafusos com buchas plásticas. 
Nos vãos de portas, os marcos deverão ser fixados em seis pontos, sendo um par a cerca de 40,0cm do piso, um par a 
cerca de 40,0 cm da verga e o terceiro par a meia distância entre os outros. 
Nos vãos de janelas, os marcos serão fixados em seis pontos, sendo dois em cada ombreira, a cerca de 30,0 cm da 
verga e do peitoril, um no eixo do peitoril e um no eixo da verga. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da execução 
As alvenarias de vedação, em tijolos ou blocos, serão executadas de maneira a se obter um paramento correto, de 
acordo com as seguintes diretrizes: 
• O tipo de tijolo ou bloco, a sua espessura e a sua locação deverão obedecer às dimensões e aos alinhamentos 

determinados no projeto; 
• As paredes deverão ser perfeitamente alinhadas e aprumadas, tanto nos paramentos verticais quanto nos 

cantos. A verificação deverá ser periódica, durante o levantamento, com comprovação após sua conclusão. 
Para tal, deverá ser utilizada uma régua de metal ou de madeira, posicionando-a em diversos pontos da 
parede. Não serão admitidas distorções superiores a 0,5 cm; 

• As juntas verticais do tipo mata-junta deverão ser aprumadas; 
O controle geométrico será feito através da verificação “in loco”. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão medidos pela área de alvenaria executada, em metros quadrados, obtida em apenas uma das 
faces do plano da parede (inclusive para alvenaria aparente). 
Serão descontados todos os vãos, quaisquer que sejam as suas dimensões. 
 
4.2- DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM GRANITO CINZA POLIDO 
 

DEFINIÇÃO 
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São painéis internos de granito para divisórias de banheiro. 

 

MÉTODO EXECUTIVO 

 

Execução: 
• Graniteiro: responsável pela marcação, corte, fixação e instalação da divisória;  
• Servente: responsável por transportar os materiais, preparar argamassa e auxiliar o oficial em todas as tarefas;  
• Divisória em granito, com duas faces polidas, branco comum, espessura 3,0 cm;  
• Argamassa no traço de 1:4;  
• Medir e cortar as placas, se necessário;  
• Marcar na parede a posição da abertura;  
• Fazer abertura na parede para a fixação das placas com serra circular e talhadeira;  
• Posicionar (sem fixar) a placa na parede;  
• Marcar no piso a abertura;  
• Cortar o piso com serra circular e retirar resíduos com talhadeira;  
• Aplicar argamassa nas aberturas de parede e piso e fixar a divisória;  
• Posicionar a testeira no piso e marcar o local de corte;  
• Cortar o piso com serra circular e retirar os resíduos com talhadeira;  
• Aplicar argamassa na abertura do piso e fixar testeira;  
• Retirar o excesso de argamassa. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Atendimento às Normas: 
• ABNT NBR 13964:2003 – Móveis para Escritório – Divisória Tipo Painel.  
• ABNT NBR 15141:2008 – Móveis para Escritório – Divisória Modular Tipo Piso-Teto.  
• ABNT NBR 11675:2016 – Divisórias Leves Internas Moduladas – Verificação da Resistências aos Impactos.  
 
• ABNT NBR 11673:1990 – Divisórias Leves Internas Moduladas – Perfis Metálicos: Especificação.  
• ABNT NBR 11678:2016 – Divisórias Leves Internas Moduladas – Verificação do Comportamento Sob Ação de 
Cargas Provenientes de Peças Suspensas.  
• ABNT NBR 10636:1989 – Paredes Divisórias Sem Função Estrutural - Determinação da Resistência ao Fogo - 
Método de Ensaio. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão medidos conforme unidade planilha orçamentária. 
 
5 - REVESTIMENTOS 
 
5.1/5.2/5.3 - CHAPISCO, REBOCO E EMBOÇO 
 

DEFINIÇÃO 

 
Chapisco 
Trata-se da camada de argamassa constituída de cimento, areia grossa, água e, eventualmente, aditivo, possuindo 
baixa consistência, destinada a promover maior aderência entre a base e a camada de revestimento. Geralmente 
usada no traço 1:3 (cimento e areia). 
 
Emboço / Reboco 
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Trata-se da camada de argamassa de revestimento, constituída de cimento, arenoso, areia média, água e, 
eventualmente aditivo, destinada à regularização da base, podendo constituir-se no acabamento final. 
Os emboços e os rebocos serão considerados como uma camada única de revestimento, para efeito desta 
Especificação. 
Os tipos de emboço / reboco, consideradas suas propriedades físicas, são os seguintes: 
 
Comum: emboço / reboco preparado na obra ou pré-fabricado, que admite a permuta de umidade entre a superfície 
rebocada e o ar ambiente. 
 
Hidrófugo: emboço / reboco no qual a adição de aditivos hidrofugantes à sua composição impede a entrada de 
umidade por precipitação pluvial normal, o mesmo não acontecendo, todavia, com a difusão do vapor d’água. 
 
Impermeável: emboço / reboco resistente à pressão d’água. 
 
Celular: emboço / reboco de propriedades especiais para aderir diretamente sobre concreto ou alvenaria. 
Os tipos de emboço / reboco, consideradas as características de acabamento da superfície, são os seguintes: 
 
Raspado: emboço / reboco desempenado que, após ter atingido o ponto de cura satisfatório, tem seu acabamento 
final obtido por raspagem a serra. 
 
Acamurçado: emboço / reboco com acabamento áspero, acamurçado obtido com desempenadeira de madeira e 
espuma de borracha. 
 
Liso a Colher: emboço / reboco com acabamento alisado a desempenadeira de aço, de modo a proporcionar 
superfície inteiramente lisa e uniforme. 
 
Lavado a Ácido: emboço / reboco desempenado que, após curado, é lavado com solução de água e ácido, para 
remoção da nata superficial própria dos aglutinantes. 
 
Projetado: emboço / reboco com acabamento granulado, fino ou grosso, com função de revestimento rústico, tendo 
sua aplicação executada, preferencialmente, com máquina aplicadora de argamassa. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Fabricação 
As argamassas deverão ser misturadas até a obtenção de uma mistura homogênea. 
O cimento deverá ser medido em peso, 25 ou 50 kg por saco, podendo ser adotado volume correspondente a 17,85 
ou 35,7 litros, respectivamente. 
A areia poderá ser medida em peso ou em volume, em recipiente limpo e íntegro, dimensionado de acordo com o seu 
inchamento médio. 
A quantidade de água será determinada pelo aspecto da mistura, que deverá estar coesa e com trabalhabilidade 
adequada à utilização prevista. 
Deverá ser preparada apenas a quantidade de argamassa necessária para cada etapa, a fim de se evitar o início do 
seu endurecimento, antes do seu emprego. 
O procedimento para a execução das argamassas deverá obedecer o previsto na NBR 7200 – Revestimentos de 
paredes e tetos com argamassas - materiais, preparo, aplicação e manutenção. 
 
Fabricação em misturador mecânico 
A ordem de colocação no misturador deverá ser na seguinte: 
• Parte da água; 
• A areia; 
• Outro aglomerante, se houver; 
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• Cimento e; 
• Resto da água com o aditivo, se for o caso. 

A mistura mecânica deverá ser contínua, não sendo permitido tempo inferior a 3 minutos. 
A dosagem prevista, especificada pela proporção, deverá ser em volume seco e deverá ser obedecida rigorosamente 
para cada aplicação. 
 
Fabricação manual 
A masseira destinada ao preparo das argamassas deverá encontrar-se limpa e bem vedada. A evasão de água 
acarreta a perda de aglutinantes, com prejuízos para a resistência, a aparência e outras propriedades dos rebocos. 
Para amassamento manual, a mistura deverá ser executada em superfície plana, limpa, impermeável e resistente, 
seja em masseira, tablado de madeira ou cimentado, com tempo mínimo de 6 minutos. 
A mistura seca de cimento e areia deverá ser preparada com auxilio de enxada e pá, até que apresente coloração 
uniforme. Em seguida, a mistura será disposta em forma de coroa e adicionada a água no centro da cratera formada. 
A mistura prosseguirá até a obtenção de uma massa homogênea, acrescentando-se, quando necessário, mais um 
pouco de água para conferir a consistência adequada à argamassa. 
Chapisco 
A argamassa de chapisco deverá ser preparada de acordo com as recomendações constantes nesta Especificação, ou 
seja, conforme os traços T1 (uma parte de cimento: três partes de areia média), T2 ou T3 (1 de cimento : 3 de areia 
média + aditivo). O chapisco deverá ser aplicado sobre qualquer base a ser revestida. 
Produtos adesivos poderão ser adicionados à argamassa de chapisco, para melhorar as condições de aderência, 
desde que compatíveis com o cimento empregado e com o material da base (Traço T2). 
Para aplicação do chapisco, a base deverá estar limpa, livre de pó, graxas, óleos, eflorescências, materiais soltos ou 
quaisquer produtos que venham a prejudicar a aderência. 
 
Os processos para limpeza da base poderão ser os seguintes: 
• Para remoção de pó e de materiais soltos -Escovar e lavar a superfície com água ou aplicar jato de água sob 

pressão. 
• Para remoção de óleo desmoldante, graxa e outros contaminantes gordurosos - Escovar a superfície com solução 

alcalina de fosfato trisódico (30g de Na3PO4 em um litro de água) ou soda cáustica, enxaguando, em seguida, com 
água limpa em abundância. Pode-se, ainda, saturar a superfície com água limpa, aplicar solução de ácido 
muriático (5 a 10% de concentração) durante cinco minutos e escovar em abundância. 

 
Poderão ser empregados, na limpeza, processos mecânicos (escovamento com escova de cerdas de aço, lixamento 
mecânico ou jateamento de areia) sendo a remoção da poeira feita através de ar comprimido ou lavagem com água, 
em seguida. 
Quando a base apresentar elevada absorção, deverá ser pré-molhada suficientemente. 
A execução do chapisco deverá ser realizada através de aplicação vigorosa da argamassa, continuamente, sobre toda 
a área da base que se pretende revestir. 
Quando a temperatura for elevada ou a aeração for intensa, a cura deverá ser feita através de umedecimentos 
periódicos, estabelecidos pela Fiscalização. 
 
Emboço / Reboco 
A argamassa de emboço / reboco deverá ser preparada de acordo com as recomendações constantes nesta 
Especificação. 
O procedimento de execução deverá obedecer ao previsto na NBR 7200 - Revestimentos de paredes e tetos com 
argamassas - materiais, preparo, aplicação e manutenção. 
A areia a ser utilizada deverá ser espalhada para secagem. Em seguida, será peneirada, utilizando-se peneiras cujos 
diâmetros serão em função da utilização da argamassa. 
A base a receber o emboço / reboco deverá estar regularizada. Caso apresente irregularidades superficiais 
superiores a 10 mm, tais como depressões, furos, rasgos, eventuais excessos de argamassa das juntas da alvenaria ou 
outras saliências, deverá ser reparada, antes de iniciar o revestimento. 
Os rasgos efetuados para a instalação das tubulações deverão ser corrigidos pela colocação de tela metálica 
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galvanizada ou pelo enchimento com cacos de tijolos ou blocos. 
O emboço / reboco deverá ser iniciado somente após concluídos os serviços a seguir indicados, obedecidos seus 
prazos mínimos: 
 
• 24 horas após a aplicação do chapisco; 
• 4 dias de idade das estruturas de concreto, das alvenarias cerâmicas e de blocos de concreto. 

O plano de revestimento será determinado através de pontos de referências dispostos de forma tal que a distância 
entre eles seja compatível com o tamanho da desempenadeira, geralmente régua de alumínio, a ser utilizada. Nesses 
pontos, deverão ser fixados cacos planos de material cerâmico ou taliscas de madeira usando-se, para tanto, 
argamassa idêntica à que será empregada no revestimento. 
Uma vez definido o plano de revestimento, deverá ser feito o preenchimento das faixas entre as taliscas, 
empregando-se argamassa, que será sarrafeada, em seguida, constituindo as “guias” ou “mestras”. 
A superfície deverá ser molhada e, a seguir, deverá ser aplicada a argamassa de emboço, com lançamento vigoroso, 
com auxílio da colher de pedreiro ou através de processo mecânico, até o preenchimento da área desejada. 
Estando a área preenchida por argamassa, deverá ser feita a retirada do excesso e a regularização da superfície, pela 
passagem da desempenadeira ou régua. 
Em seguida, as depressões deverão ser preenchidas mediante novos lançamentos de argamassa, nos pontos 
necessários, repetindo-se a operação até se conseguir uma superfície cheia e homogênea. 
Os emboços / rebocos só serão executados depois da colocação dos marcos das portas e antes da colocação de 
alisares e rodapés. 
O lançamento de argamassa com aditivo hidrófugo na masseira será objeto de cuidados especiais, no sentido de 
evitar-se a precipitação do hidrofugante. 
Como esse componente do reboco apresenta dificuldades em misturar-se com a água, o amassamento será enérgico, 
de forma que haja homogeneização perfeita no produto final. 
Na aplicação do emboço / reboco hidrófugo será evitado o aparecimento de fissuras que venham a permitir que as 
águas pluviais atinjam a alvenaria. 
Quando houver possibilidade de chuvas, a aplicação do emboço / reboco externo não será iniciada ou, caso já o tenha 
sido, será ordenada a sua interrupção. 
Na eventualidade da ocorrência de temperaturas elevadas, os emboços / rebocos externos executados em uma 
jornada de trabalho terão as suas superfícies molhadas ao término dos trabalhos. 
As paredes destinadas a servir de substrato para laminados plásticos, placas de cortiça e pinturas a base de epóxi e 
de poliuretano receberão emboço / reboco com argamassas pré-fabricadas (industrializadas). 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle do Chapisco 
A argamassa de chapisco deverá ter consistência fluida e ser constituída de areia, predominantemente grossa, 
com dimensão máxima entre 2,4 e 6,3 mm. 
O chapisco deverá apresentar espessura máxima de 5 mm, textura aberta com superfície irregular e descontínua, 
de forma a permitir a visualização de pequenas áreas da base. 
 
Controle do Emboço / Reboco 
A argamassa de emboço / reboco deverá ter consistência adequada ao uso, compatível ao processo de aplicação 
(manual ou mecânico), constituída de areia média, com dimensão entre 1,2 e 4,8 mm. 
O emboço deverá aderir bem ao chapisco ou à base de revestimento. Deverá possuir textura e composição 
uniforme, proporcionar facilidade de aplicação manual ou por processo mecanizado. 
O aspecto e a qualidade da superfície final deverão corresponder à finalidade de aplicação e à decoração 
especificada. 
As bases de revestimento deverão atender às condições de nivelamento, prumo e acabamento, fixadas pela 
especificação da Norma Brasileira NBR-7200. 
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Para fins de pagamento efetivamente, a unidade de medição dos emboços/rebocos e chapiscos será o metro 
quadrado real executado, descontando-se todos os vãos livres tais como, portas, janelas, aberturas etc, 
independente de suas áreas. 
 
5.4 - REVESTIMENTO – REVESTIMENTO CERÂMICO DE PAREDE 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende o fornecimento e o assentamento de azulejos e revestimento cerâmico de parede. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Dez dias depois de curado o emboço, será iniciado o assentamento do revestimento. 
O assentamento será procedido com o emprego de argamassa de alta o que dispensa a operação de molhar as 
superfícies do emboço e do azulejo. 
A argamassa, assim preparada, será deixada para “descansar” por um período de 15 (quinze) minutos, após o que 
será executado novo amassamento. 
O emprego da argamassa deverá ocorrer, no máximo, até 2 horas após o seu preparo, sendo vedada nova adição de 
água ou de outros produtos. 
A argamassa será estendida com o lado liso de uma desempenadeira de aço, numa camada uniforme e de 3,0 a 4,0 
mm. 
Com o lado dentado da desempenadeira, serão formados cordões que possibilitarão o nivelamento dos azulejos ou 
ladrilhos. 
Com esses cordões ainda frescos, será efetuado o assentamento, batendo-se as peças uma a uma. A espessura final da 
camada entre o revestimento e o emboço, será de 1,0 a 2,0 mm. 
Quando necessário, os cortes e os furos nas peças, para passagem de instalações, serão feitos com equipamento 
próprio para essa finalidade, não se admitindo o processo manual. As bordas de corte deverão ser esmerilhadas de 
forma a se apresentarem lisas e sem irregularidades. 
 
1. Espalhamento da argamassa de assentamento com desempenadeira de aço. 
2. Formação dos cordões com o lado dentado da desempenadeira. 
3. Demarcação de gabarito para o assentamento das peças 

Assentamento das peças. 
Assentam-se, inicialmente, as peças da primeira faixa horizontal e da primeira vertical. 
Em seguida, complementa-se a área definida entre estas faixas. 
Obs.: As espessuras regulares das juntas serão garantidas através de espaçadores apropriados. 
Rejuntamento 
Espalhamento da pasta de rejuntamento. Limpeza da pasta. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle de execução 
Azulejos, cerâmicas  
Não poderão ser observados desvios de prumo e nivelamento superiores a 3 mm/m. 
Após a cura da argamassa de assentamento, as peças deverão ser batidas especialmente em seus cantos, devendo ser 
substituídas aquelas que soarem ocas. 
Peças quebradas em suas bordas, defeituosas ou com cortes e furos para passagem de instalações efetuada 
manualmente também serão substituídas. 
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CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão pagos por metro quadrado (m²) de revestimento executado e aceito pela Fiscalização. 
 
5.6 - SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM 
 

DEFINIÇÃO 

 
Peça de algum material resistente (granito ou mármore) para colocar em portas. É um objeto que ajuda 
claramente na composição estética e acabamento dos cômodos. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Cortar com serra circular parte das laterais para abrigar os avanços da soleira;  
- Limpar a superfície onde será assentada a peça, deixando-a livre de irregularidades, poeira ou outros materiais 
que dificultam a aderência da argamassa;  
- Molhar toda a superfície utilizando broxa;  
- Aplicar argamassa no substrato e na peça de mármore/granito e passar desempenadeira dentada;  
- Assentar, primeiramente as peças das extremidades e conferir nível e prumo;  
- Esticar a linha guia para assentamento das demais peças;  
- Repetir o procedimento de assentamento das peças até completar a soleira;  
- Quando necessário, efetuar corte da peça com serra circular adequada para mármores e granitos;  
- Conferir alinhamento e nível;  
- Fazer o acabamento da parte inferior da soleira;  
- Proteger a soleira com madeirite ou similar para não ser danificado durante a execução da fachada. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle de execução 
 
Não poderão ser observados desvios de prumo e nivelamento superiores a 3 mm/m. 
Peças quebradas em suas bordas, defeituosas ou com cortes e furos para passagem de instalações efetuada 
manualmente também serão substituídas. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão pagos por metro executado e aceito pela Fiscalização. 
 
5.7 - PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L = 15CM, COMPRIMENTO DE ATÉ 2M, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA 1:6 COM ADITIVO. 
 

DEFINIÇÃO 

 
O peitoril é um componente fixado na base de esquadrias e tem como principal função proteger a alvenaria de 
infiltração de água, além de proporcionar melhor acabamento.  

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Cortar com serra circular parte das laterais para abrigar os avanços do peitoril;  
- Limpar a superfície onde será assentada a peça, deixando-a livre de irregularidades, poeira ou outros materiais 
que dificultam a aderência da argamassa;  

https://www.tudoconstrucao.com/marmore-ou-granito/
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- Molhar toda a superfície utilizando broxa;  
- Aplicar argamassa no substrato e na peça de mármore/granito e passar desempenadeira dentada;  
- Assentar, primeiramente as peças das extremidades e conferir nível e prumo;  
- Esticar a linha guia para assentamento das demais peças;  
- Repetir o procedimento de assentamento das peças até completar o peitoril;  
- Quando necessário, efetuar corte da peça com serra circular adequada para mármores e granitos;  
- Conferir alinhamento e nível;  
- Fazer o acabamento da parte inferior do peitoril;  
- Proteger o peitoril com madeirite ou similar para não ser danificado durante a execução da fachada. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle de execução 
 
Não poderão ser observados desvios de prumo e nivelamento superiores a 3 mm/m. 
Peças quebradas em suas bordas, defeituosas ou com cortes e furos para passagem de instalações efetuada 
manualmente também serão substituídas. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão pagos por metro executado e aceito pela Fiscalização. 
 
5.8- GRANITO - BANCADA 
 

DEFINIÇÃO 

 
Balcão de apoio em granito.  
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Balcão/Bancadas 
- Marcar o ponto de perfuração da parede;  
- Parafusar as mãos francesas na parede;  
- Aplicar a massa plástica sobre as mãos francesas;  
- Apoiar a bancada sobre as mãos francesas;  
- Verificar o nível da bancada;  
- Posicionar o frontão e fixá-lo na parede com massa plástica;  
- Rejuntar utilizando argamassa industrializada de rejuntamento flexível. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Antes de iniciar os serviços de instalação das louças e metais, a CONTRATA DA deverá submeter à aprovação de 
FISCALIZAÇÃO os materiais a serem utilizados. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão pagos por metro quadrado (m²) e aceito pela Fiscalização. 
 
6- PISOS 
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6.1/6.2 - REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO  
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende o fornecimento e assentamento de pisos cerâmicos, deverá apresentar PEI conforme especificado em 
projeto. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
• Aplicar e estender a argamassa de assentamento, sobre uma base totalmente limpa, seca e curada, com o 

lado liso da desempenadeira formando uma camada uniforme de 3 mm a 4 mm sobre área tal que facilite 
a colocação das placas cerâmicas e que seja possível respeitar o tempo de abertura, de acordo com as 
condições atmosféricas e o tipo de argamassa utilizada; 

• Aplicar o lado denteado da desempenadeira sobre a camada de argamassa formando sulcos; 
• Assentar cada peça cerâmica, comprimindo manualmente ou aplicando pequenos impactos com martelo 

de borracha. A espessura de juntas especificada para o tipo de cerâmica deverá ser observada podendo 
ser obtida empregando-se espaçadores previamente gabaritados; 

• Após no mínimo 72 horas da aplicação das placas, aplicar a argamassa para rejuntamento com auxílio de 
uma desempenadeira de EVA ou borracha em movimentos contínuos de vai e vem; 

• Limpar a área com pano umedecido. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Os pisos cerâmicos deverão ser bem cozidos, apresentar massa homogênea, coloração uniforme e ser planos. 
Deverão ser rejeitadas as peças empenadas, trincadas, desbeiçadas ou com superfícies defeituosas. 
 
Resistência 
 
Os pisos são classificados, quanto à sua resistência ao desgaste, pela Classe de Circulação do ambiente onde serão 
assentados, ou seja: 
• Classe 1 ou PEI 1 – Tráfego leve. Ambientes onde se caminha geralmente com chinelos ou pés descalços como 

banheiros e dormitórios residenciais. 
 
• Classe 2 ou PEI 2 – Tráfego médio. Ambientes onde se caminha geralmente com sapatos. Estão nesta classe 

todas as dependências residenciais, com exceção das cozinhas e entradas. 
 
• Classe 3 ou PEI 3 – Tráfego médio-intenso. Ambientes onde se caminha geralmente com alguma quantidade de 

sujeira abrasiva tais como (cozinhas, corredores, quintais, terraços etc.). 
 
• Classe 4 ou PEI 4 – Tráfego intenso. Uso não residencial, em locais de tráfego permanente de pessoas tais 

como restaurantes, lojas, salas de trabalho e locais de acesso público. 
 
• Classe 5 ou PEI 5 – Tráfego super intenso. Uso não residencial, em locais de tráfego intenso de pessoas ou em 

ambientes industriais. Estão neste grupo os pisos em aeroportos, fábricas, shopping centers, restaurantes e 
cozinhas industriais, áreas de estacionamento etc. 

 
Quando do recebimento da pavimentação com pisos de cerâmicos prontos deverão ser observados: 
• A limpeza; 
• O rejuntamento; 
• As espessuras das juntas de dilatação; 
• Os testes de elasticidade; 
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• Os níveis; 
• Os caimentos e o 
• Acabamento superficial. 

 
As superfícies deverão apresentar-se perfeitamente planas, evitando-se ressaltos de um ladrilho em relação ao 
outro. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão medidos por metro quadrado (m²) de piso efetivamente executado e aceito pela Fiscalização.  
 
6.3- CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MANUAL, APLICADO EM 
ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, NÃO ADERIDO, ESPESSURA 2CM. 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende piso executado com cimento, adesivo e água. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Sobre o contrapiso limpo e nivelado, definir os pontos de nível e assentar as juntas plásticas com a própria 
argamassa do piso;  
- Lançar e espalhar a argamassa traço 1:3, procurando obter o máximo de adensamento contra a base;  
- Nivelar com sarrafo e desempenar com desempenadeira de madeira, efetuar o polvilhamento de cimento e 
alisar com desempenadeira de aço, de modo a obter uma camada superficial de pasta de cimento de 1mm. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
A superfície do cimentado, salvo quando expressamente e diverso, será executado em pano úmido. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão medidos por metro quadrado (m²) de piso efetivamente executado e aceito pela Fiscalização.  
 
 
6.4 - PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 4,0 CM, 
PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA. 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende piso executado com cimento, adesivo e água. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Sobre o contrapiso limpo e nivelado, definir os pontos de nível e assentar as juntas plásticas com a própria 
argamassa do piso;  
- Lançar e espalhar a argamassa traço 1:3, procurando obter o máximo de adensamento contra a base;  
- Nivelar com sarrafo e desempenar com desempenadeira de madeira, efetuar o polvilhamento de cimento e 
alisar com desempenadeira de aço, de modo a obter uma camada superficial de pasta de cimento de 1mm. 
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CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
A superfície do cimentado, salvo quando expressamente e diverso, será executado em pano úmido. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão medidos por metro quadrado (m²) de piso efetivamente executado e aceito pela Fiscalização. 
 
6.5- EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 
20 X 10 CM, ESPESSURA 8 CM 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende piso executado com bloco retangular, de cor natural. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Após a execução e aprovação dos serviços de preparo da base e sub-base (atividades não contempladas nesta 
composição), inicia-se a execução do pavimento intertravado com a camada de assentamento, que é feita pelas 
seguintes atividades sequencialmente:  
- Lançamento e espalhamento da areia ou pó de pedra na área do pavimento;  
- Execução das mestras paralelamente a contenção principal nivelando-as na espessura da camada conforme 
especificação de projeto;  
- Nivelamento do material da camada de assentamento com régua metálica;  
- Terminada a camada de assentamento na sequência dá-se início a camada de revestimento que é composta 
pelas seguintes atividades:  
- Marcação para o assentamento, feito por linhas-guia ao longo da frente de serviço;  
- Assentamento das peças de concreto conforme o padrão definido no projeto;  
- Ajustes e arremates do canto com a colocação de blocos cortados feitos por serra de disco diamantada;  
- Rejuntamento feito com material granular, que é espalhado sobre a área do pavimento e varrido para que o 
material penetre nas juntas dos blocos. O excesso do material é retirado após a compactação;  
- Compactação que proporciona o acomodamento das peças na camada de assentamento. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra danos aos operários e observadas as prescrições 
das Normas NR 18 - Condições de Trabalho na Indústria da Construção (MTb). 
Uso de mão-de-obra habilitada. 
Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). 
Checar se os EPC necessários estão instalados. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão medidos por metro quadrado (m²) de piso efetivamente executado e aceito pela Fiscalização. 
 
7- COBERTURA 
 
7.1 - TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS 
PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
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DEFINIÇÃO 

 
Consiste no fornecimento de material, mão-de-obra e equipamentos para a execução de estruturas para a cobertura 
de edificações. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Estrutura de Madeira 
 
A estrutura do madeiramento do telhado será executada de acordo com o projeto e totalmente em madeira de lei. 
 
As partes essenciais das estruturas como as treliças, constarão sempre de peças escolhidas de uma mesma espécie 
vegetal. 
 
As peças de madeira cujas seções transversais possuam a maior dimensão menor ou igual a 3” só poderão ser 
emendadas sobre um apoio. 
 
Todo o madeiramento, antes de ser levado para a cobertura, será imunizado com aplicação, por imersão, de mistura 
de Carbolineum (VEDACIT), ou similar, com querosene, na dosagem de 1:8. 
 
Poderá ser utilizado outro tipo de tratamento indicado no projeto executivo. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Estrutura de Madeira 
 
As madeiras para coberturas deverão ter peso específico entre 700 kg/m3 e 1200 kg/m3. 
 
Serão bem secas, seja por exposição demorada ao 
ar ou por processo acelerado, em estufa, isentas de carunchos e brocas, sem nós ou fendas, manchas de podridão, 
quinas mortas, rachaduras de qualquer natureza, fibras arrancadas ou partes de alburnes de cor contrastada que 
comprometam a sua resistência ou durabilidade. 
 
UMIDADE DE EQUILÍBRIO DA MADEIRA 
 
A madeira é um material higroscópico, isto é, possui a habilidade de tomar ou ceder umidade em forma de vapor. 
Quando úmida, geralmente perde vapor d’água para a atmosfera, e quando seca, pode absorver vapor d’água do 
ambiente que a rodeia. 
 
Existe uma situação em que a madeira não perde nem absorve água do ar. Isto ocorre quando a umidade de 
madeira está em equilíbrio com a umidade relativa do ar (UR), o que é denominado Umidade de Equilíbrio da 
Madeira (UEM). É, portanto, a umidade que a madeira atinge, numericamente, após um longo período de tempo 
exposta a um ambiente com uma dada temperatura e umidade relativa. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão medidos pelas áreas de projeção horizontal (área delimitada pelas linhas da projeção do 
telhado), em metros quadrados, conforme dimensões do projeto. 
 
7.2 - TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO PLAN, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL 
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DEFINIÇÃO 

 
Compreende o fornecimento e assentamento ou fixação de telhas sobre madeiramento, vigas de concreto, madeira 
ou metálicas, com função de cobertura ou fechamento lateral de edificações.  
 
Telhas Cerâmicas Plan 
São fabricadas em pequenas olarias ou em instalações industriais, a partir da mistura de argilas, tendo suas 
características ligadas ao tipo de material de origem e ao tipo e duração do cozimento utilizado. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Telha Plan 

Fornecimento e assentamento ou fixação de telhas sobre madeiramento, vigas de concreto, madeira ou metálicas, 

com função de cobertura ou fechamento lateral de edificações; 

- O caimento mínimo aceitável para telhas tipo plan é de 35%; 

- A sobreposição mínima entre as telhas deverá ser de 10 cm; 

- As cumeeiras deverão ser protegidas contra a entrada de água pela superposição de telhas com sua parte côncava 

voltada para baixo. A sobreposição das cumeeiras é de 7cm. A argamassa, de cimento e areia no traço 1:4, tem que 

ficar sempre protegida pela cumeeira, devendo ser de 3 a 4 cm de largura. 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Considerações Gerais 
 
O telhamento da cobertura será executado em obediência aos detalhes constantes no projeto.  
 
Na obra, deverá haver uniformidade quanto à procedência de um mesmo material, evitando tonalidades ou 
características distintas por mudança de fornecedor. 
 
Telha Plan 
 
As telhas cerâmicas deverão possuir, na sua face interna, a gravação do seu fabricante em baixo relevo com o 
nome e a cidade de origem. 
As telhas deverão ter sonoridade firmemente aguda, quando submetidas ao toque e possuirão aspecto visual 
uniforme, quanto a queima. Não poderão apresentar defeitos de fabricação como fissuras ou arestas imperfeitas. 
 
Não serão aceitas telhas cerâmicas com arestas desalinhadas, quebradiças ou quebradas, salvo em pequenas 
quantidades que não sejam representativas nem comprometam o lote objeto do fornecimento. 
 
Deverão ser impermeáveis não podendo apresentar gotejamentos ou vazamentos quando umedecidas. 
 
Antes da aquisição de telhas cerâmicas, a Contratada providenciará os seguintes testes a serem realizados em 
amostras nos laboratórios considerados capacitados para a emissão de certificado de qualidade, a saber: 
 
• Determinação da absorção de água - NBR 8947; 
 
• Ensaio de impermeabilidade - NBR 8948; 
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• Determinação da carga de ruptura á flexão – NBR 6462 e NBR 9602. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços serão medidos pelas áreas desenvolvidas, efetivamente executadas, em metros quadrados, conforme 
dimensões do projeto. 
 
7.3 - FORRO DE PVC 
 

DEFINIÇÃO 

 
Esta especificação compreende o fornecimento e a execução de forros de PVC. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Material 
O forro em réguas de PVC será do tipo perfil extrudado auto-extinguível, com réguas de 10 cm de largura útil por 
12 mm de espessura, perfil de 200 mm na cor branca, liso ou frisado, ou conforme padrão existente, marcas BCF, 
TIGRE, FORTPLAST, PETROLL ou MEDABIL, dotado de todos os acessórios, como arremates, cantoneiras, etc., 
 
Tamanho 
Cor: Branco 
Largura: 100 mm. 
Comprimento: 6.0, 7.0 ou 8,0 m. 
 
Barroteamento em madeira de lei p/ forro PVC 
A estrutura de madeira utilizada para barroteamento para forro de PVC, será executada 
com Ripao em madeira de lei 2"x1" serrado e prego 1 1/2"x13. 

Serão exigidos para a execução do forro, nivelamento e alinhamento perfeitos, sem ressaltos, reentrâncias, 
diferenças nas juntas; bem como as placas deverão ser novas e apresentarem-se sem qualquer tipo de defeitos, e 
nos desenhos de projeto. 
Os serviços de colocação do forro suspenso deverão ser executados, conforme orientação do fabricante, e depois 
de terminada a pintura das paredes e demais serviços que interferem nesta execução. 
Nos locais onde existam instalações elétricas, hidráulicas, ar condicionado, exaustão, etc. acima do forro, o 
mesmo só poderá ser executado, depois de vistoriadas, aprovadas e testadas estas instalações. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Qualquer que seja a marca ou o tipo de forro escolhido para aplicação na obra, o mesmo deverá obedecer ao 
conteúdo desta especificação. 
Para os forros considerados lineares, a firma construtora deverá previamente estudar o posicionamento em 
planta das réguas, e em função das dimensões dos ambientes definir os comprimentos das réguas por ambiente, 
evitando-se desta forma emendas desnecessárias. 
O recebimento dos materiais pressupõe o controle da qualidade (inspeção) e das quantidades (medição). 
Deverá ser previamente definido um local para estocagem e guarda do material até a sua aplicação.  
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A unidade de medição será o metro quadrado (m²) da área efetivamente forrada medida “in Loco”.  
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7.4 - CALHA PVC 
 

DEFINIÇÃO 

 
Consiste no fornecimento e instalação de peças e acessórios ou na execução de estruturas complementares que 
auxiliam no perfeito funcionamento das coberturas. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Na execução dos serviços os trabalhadores deverão estar munidos dos EPI’s necessários, sendo que os cintos de 
segurança trava-quedas deverão estar acoplados, através de cordas, a terças ou ganchos vinculados à estrutura 
(nunca às ripas, que poderão romper ou soltar com certa facilidade);  
- Os montadores deverão caminhar sobre tábuas apoiadas sobre as terças ou caibros, sendo as tábuas providas 
de dispositivos que impeçam seu escorregamento;  
- Observar o fiel cumprimento do projeto da cobertura, atendendo a seção transversal especificada para as calhas 
e o caimento mínimo de 0,5 % no sentido dos tubos coletores;  
- Promover a união das peças em aço galvanizado mediante fixação com rebites de repuxo e soldagem com filete 
contínuo, após conveniente limpeza / aplicação de fluxo nas chapas a serem unidas;  
- Fixar as peças na estrutura de madeira do telhado por meio de pregos de aço inox regularmente espaçados, 
rejuntando a cabeça dos pregos com selante a base de poliuretano. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Todas as peças serão montadas conforme os projetos específicos, observando-se rigorosamente suas seções, os 
caimentos e as características dos suportes. 
 
As chumbações com argamassas deverão ser executadas sem que se causem danos ao telhado ou a outras 
estruturas já existentes. Deverá ser evitado, ao máximo, o trânsito de pessoas sobre o telhado.  
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A unidade de medição será de acordo com definição da planilha orçamentária. 
 
7.5/7.6/7.7- TUBOS E CONEXÕES 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende diversos serviços envolvidos para execução das instalações hidráulicas (tubos e conexões). 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Execução de marcação para rasgo. 
Execução do corte da alvenaria de acordo com marcação prévia utilizando marreta e talhadeira. Os cortes devem 
ser gabaritados tanto no traçado quanto na profundidade, para que os tubos embutidos não sejam forçados a 
fazer curvas ou desvios. No caso de cortes horizontais ou inclinados, recomenda-se que o diâmetro de qualquer 
tubulação não seja maior do que um terço da largura do bloco. 
Os materiais devem ser soldados com adesivo plástico apropriado, após lixamento com lixa d’água e limpeza com 
solução desengordurante das superfícies a serem soldadas. 
Limpar a ponta e a bolsa dos materiais com solução limpadora. 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

                                         CNPJ: 05.149.174/0001-34 
 

 
 

35 
Praça Matriz, SN - CEP: 68.738-000 - CNPJ: 05.149.174/0001-34–Santa Maria do Pará - PA 

 

O adesivo deve ser aplicado uniformemente na bolsa (camada fina) e na ponta ou extremidade do tubo (camada 
mais espessa). 
Para o tubo, encaixar a ponta na bolsa da conexão aplicando ¼ de volta. Manter a junta sobre pressão manual por 
aproximadamente 5 minutos. 
Após a junção das peças, deve-se remover o excesso de adesivos, pois estes atacam o PVC.  
Não movimentá-los por, aproximadamente, 5 minutos 
Após soldagem, aguardar 24 horas antes de submeter o sistema às pressões de serviço ou ensaios de 
estanqueidade e obstrução. 
Para o chumbamento linear, lançar a argamassa por sobre o rasgo até sua total cobertura 
Cobrir toda a extensão dos trechos de rasgo de tubulação. 
Desempenar as superfícies que sofreram chumbamentos. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Observação das seguintes normas: 

• NBR 5626: 1998 – Instalação predial de água fria. 
• NBR 7372: 1982 – Execução de tubulações de pressão – PVC rígido com junta 
• soldada, rosqueada, ou com anéis de borracha. 
• NBR 15704-1: 2011: Registro – Requisitos e métodos de ensaio Parte 1: Registros 
• de Pressão. 
• NBR 15705: 2009: Instalações Hidráulicas Prediais – Registro de Gaveta – 
• Requisitos e Métodos de Ensaio. 
• NBR 8133: 2010: Rosca para tubos onde a vedação não é feita pela rosca – 
• Designação, dimensões e tolerâncias. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Para fins de pagamento, a medição será feita de acordo com as unidades constantes da planilha orçamentária, 
testada e aceita pela FISCALIZAÇÃO. 
 
7.8- CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 
DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M PARA REDE DE DRENAGEM. 
 

DEFINIÇÃO 

 
Acessório usado ao longo das redes de drenagem, esgoto, elétrica e demais sistemas enterrados que viabilizam a 
inspeção, limpeza e passagem dos materiais provenientes das redes e sistemas. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Após execução da escavação e, caso seja necessário, da contenção da cava, preparar o fundo para a execução da 
caixa;  
- Sobre o fundo preparado, montar as fôrmas da laje de fundo da caixa e, em seguida, realizar a sua concretagem; 
- Sobre a laje de fundo, assentar os tijolos com argamassa aplicada com colher, atentando-se para o 
posicionamento dos tubos de entrada e de saída;  
- Concluída a alvenaria da caixa, revestir as paredes internamente com chapisco e reboco e externamente 
somente com chapisco. Sobre a laje de fundo, executar revestimento com argamassa para garantir o caimento 
necessário para o adequado escoamento dos efluentes;  
- Por fim, colocar a tampa pré-moldada sobre a caixa. 
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CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
As medidas das caixas serão sempre referidas às dimensões internas, de acordo o projeto. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será efetuada por unidade, conforme seu tipo, pronta, com a respectiva tampa e arremates, e aprovada 
pela FISCALIZAÇÃO. 
 
8- ESQUADRIAS 
 
8.1 A 8.9 - ESQUADRIAS DE MADEIRA, ALUMÍNIO, FERRO E VIDRO TEMPERADO/BLINDEX 
 

DEFINIÇÃO 

 
Consiste no fornecimento de material, mão-de-obra e equipamentos para a execução e instalação de esquadrias 
de portas, janelas e balancins. 
 
Esquadrias de Madeira 
Acessórios e ferragens para esquadrias de madeira 
 
Caixilharia 
Para os fins desta especificação, serão considerados como caixilharia os perfis para engradamento, os batentes 
(caixões, meio caixões e caixilhos) e as guarnições, todos em madeira de lei. 
 
Caixões 
Possuem espessura igual ou superior a 3,5 cm e largura igual à largura da parede com os respectivos 
revestimentos. 
 
Meio Caixões 
Possuem espessura igual ou superior a 3,5 cm e largura igual a 8,0 cm ou metade da largura da parede com os 
respectivos revestimentos. 
 
Caixilhos 
Produzidos industrialmente para obras de acabamento mais simples, possuem espessura igual ou superior a 3,5 
cm e largura igual a 7,0 cm. 
 
Guarnições 
Constituídas de réguas de madeira de lei com seção de 5,0 x 1,5 cm, aparelhadas, com quinas vivas levemente 
arredondadas, são também denominadas de alisares. Os caixões receberão dois jogos de alisares para 
acabamento; os meio caixões e os caixilhos somente receberão um jogo. 
 
Esquadrias de Alumínio 
As esquadrias de alumínio adonizado, deverão ser no tamanho e modelo, e com ferragem completa conforme 
especificado em projeto e/ou a critério da FISCALIZAÇÃO, podendo ser alterada ou modificada de acordo com a 
conveniência ou andamento das obras/serviços. 
 
Esquadrias de Vidro Temperado/Blindex 
As esquadrias de Vidro Temperado/Blindex, deverão ser no tamanho e modelo, e com ferragem conforme 
especificado em projeto e/ou a critério da FISCALIZAÇÃO, podendo ser alterada ou modificada de acordo com a 
conveniência ou andamento das obras/serviços. 
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Esquadrias de Ferro 
Todos os serviços de serralheria serão executados de acordo com a boa técnica para este tipo de trabalho, 
obedecendo rigorosamente as indicações e detalhes constantes dos desenhos e as especificações que 
acompanham os projetos. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Esquadrias de Madeira 
 
Recebimento 
As esquadrias serão entregues nas dimensões do projeto com acabamento superficial liso, o que equivale a dizer 
que serão totalmente aparelhadas e lixadas. 
As esquadrias de madeira serão inspecionadas, no recebimento, quanto à qualidade, ao tipo, à quantidade total, 
ao acabamento, às dimensões e ao funcionamento. 
Deverão, após a conferência e aprovação, receber uma demão de selador para madeira. 
Os batentes serão fornecidos montados no esquadro, travejados com sarrafos de madeira, inclusive com a 
respectiva esquadria, porta ou janela. Deverão possuir folga de 3 mm de cada lado, tornando-se desnecessário 
efetuar repasses com plainas. 
As portas serão fornecidas nas dimensões padrão ou de acordo com as dimensões do projeto, podendo ser semi-
ocas ou maciças.  
Armazenagem 
As esquadrias deverão ser armazenadas na posição vertical, sobre calços, e em local isento de cal, cimento, óleos, 
graxas, e barras de aço. 
Montagem 
Todos os montantes e quadros serão colados e deverão ser montados com sistema de encaixes tipo espiga, 
respectivos orifícios tarugados com a mesma madeira dos batentes, a ser fornecida pelo fabricante das 
esquadrias. 
 
Esquadrias de Alumínio 
Recebimento 
As esquadrias serão entregues nas dimensões do projeto com acabamento. 
As esquadrias serão fornecidas nas dimensões padrão ou de acordo com as dimensões do projeto.  
 
Armazenagem 
As esquadrias deverão ser armazenadas na posição vertical, sobre calços, e em local isento de cal, cimento, óleos, 
graxas, e barras de aço. 
 
Montagem 
As esquadrias deverão ser montadas por mão de obra especializada. 
 
Esquadrias de Vidro Temperado/Blindex 
 
Recebimento 
As portas/janelas serão fornecidas nas dimensões padrão ou de acordo com as dimensões do projeto.  
 
Armazenagem 
As esquadrias deverão ser armazenadas na posição vertical, sobre calços, e em local isento de cal, cimento, óleos, 
graxas, e barras de aço. 
 
Montagem 
As esquadrias deverão ser montadas por mão de obra especializada. 
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Esquadrias Ferro 
Os quadros serão perfeitamente esquadrilhados, tendo os ângulos soldados, bem esmerilhados ou limados, 
permanecendo sem rebarbas e saliências de solda. 
Os furos dos rebites e parafusos serão escariados e as rebarbas, devidamente lixadas e removidas. 
As ligações serão feitas por parafusos, rebites ou solda por pontos. Neste último caso, dos pontos de ligação serão 
espaçados de 8 cm, no máximo, havendo sempre ponto de amarração nas extremidades. 
Todas as peças desmontáveis, serão fixadas com parafusos de latão cromado ou niquelado quando fixarem peças 
com este acabamento. 
Colocação das Esquadrias 
Deverão ser atendidas as seguintes disposições: 
a) Colocação nos vãos e locais preparados, inclusive fixar os respectivos chumbadores e marcos; 
b) Nivelamento das esquadrias e o seu perfeito funcionamento, após a fixação definitiva; 
Os acessórios, ornatos e aplicações das serralherias, serão colocados após os serviços de argamassa e 
revestimentos ou devidamente protegidos, até que e conclua toda a obra. 
As serralherias serão entregues na obra, protegidas contra oxidação, dentro das seguintes condições: 

a) A superfície metálica será limpa e livre de ferrugem, quer por processos mecânicos, quer por processos 
químicos. 
b) A superfície levará uma demão de tinta composta de zarcão e óleo óxido vermelho chumbo e óleo de 
linhaça recozido. 
As ferragens necessárias à fixação, colocação, movimentação ou fechamento das serralherias serão 
fabricadas ou fornecidas pelos serralheiros e, por eles colocadas. 

Salvo indicações em contrário todas as ferragens serão de latão natural, patinado ou cromado. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da aquisição das esquadrias 
 
Esquadrias de Madeira 
Na fase de aquisição ou encomenda deverão ser verificados: 
• Se o fabricante utiliza madeiras de classificação recomendável para a fabricação de esquadrias; 
• Se for utilizada estufa no processo de secagem; 
• Se é feito tratamento anti-ataque de microorganismos. 

 
Deverá ser procedida uma avaliação de desempenho das esquadrias quanto aos seguintes aspectos funcionais: 
• Estanqueidade à água de chuva; 
• Estanqueidade ao ar; 
• Estanqueidade a insetos e poeira; 
• Isolamento sonoro; 
• Iluminação; 
• Ventilação; 

 
• Facilidade de manuseio; 
• Facilidade de manutenção; 
• Durabilidade; 
• Resistência aos esforços de uso; 
• Resistência a cargas de vento. 

 
Esquadrias de Alumínio 
As esquadrias de alumínio serão inspecionadas, no recebimento, quanto à qualidade, ao tipo, à quantidade total, 
ao acabamento, às dimensões e ao funcionamento. 
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Esquadrias de Vidro Temperado/Blindex 
As esquadrias serão inspecionadas, no recebimento, quanto à qualidade, ao tipo, à quantidade total, ao 
acabamento, às dimensões e ao funcionamento. 
As esquadrias serão entregues nas dimensões do projeto, com certificado de qualidade do vidro temperado; 
 
Esquadrias de Ferro 

Todo o material a ser empregado devem ser de boa qualidade e sem defeito de fabricação, ou falhas na 
laminação. 
Todos os furos dos rebites ou dos parafusos devem ser escariados e as asperezas limadas. 

Todas as junções por justaposição, quer que sejam feitas por meio de parafusos, rebite ou soldas por pontos, 
devem ter os pontos de amarração espaçados em 8 cm no máximo, havendo sempre pontos de amarração nas 
extremidades. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Serão medidas as esquadrias entregues, assentadas e aceitas pela Fiscalização, completas, incluindo todos os 
acessórios e ferragens, conforme as unidades constantes em Planilha Orçamentária. 
 
9 - PINTURA 
 
9.1 - SELADOR ACRÍLICO 
 

DEFINIÇÃO 

 
Resina à base de dispersão aquosa de copolímero estireno acrílico utilizado para uniformizar a absorção e selar 
as superfícies internas como alvenaria, reboco, concreto e gesso. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Inicialmente, deverá ser aplicada uma demão de líquido selador ou fundo preparador de paredes, evitando, assim, 
seu futuro descascamento. 
 
Observar se a superfície está limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou bolor antes de qualquer aplicação. 
Aplicar uma demão de fundo selador com rolo ou trincha. 
 
Acessórios 
 
Pincéis e Trinchas 
São utilizados na aplicação de esmaltes, tintas a óleo e vernizes. Suas medidas são expressas em polegadas, sendo as 
de ½” a 4”, as mais utilizadas. Os maiores são utilizados para pinturas de planas e grandes (portas lisas etc.) e os 
menores, para superfícies irregulares, cantos e emendas. 
 
Para conservá-los, após sua utilização, devem ser passados sobre um jornal e lavados com um solvente tipo aguarrás. 
As cerdas devem ser arrumadas com um pente e umedecidas com óleo vegetal. Devem, então, ser guardados 
envoltos com papel impermeável. 
Rolos 
 
Podem ser de lã de carneiro ou acrílicas, de espuma ou espuma rígida, em diversos tamanhos. 
Os de lã são indicados para pintura de paredes com látex. Os de espuma, para pintura com tintas a óleo, esmalte ou 
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verniz. Os rolos de espuma rígida destinam-se à aplicação de acabamentos texturizáveis. 
Na aplicação de látex, antes de utilizá-los, devem ser umedecidos com água sendo o excesso retirado, sacudindo-os e 
esfregando-os contra a parede. Após o uso, devem ser lavados com água e detergente. Na aplicação de esmalte ou 
tinta a óleo com rolos de espuma, estes devem ser limpos com solvente do tipo aguarrás após a utilização. 
 
Bandejas 
Também chamadas de caçambas de espuma, facilitam a molhagem do rolo de pintura. 
 
Lixas 
São utilizadas para uniformizar as superfícies e aumentar a aderência das tintas. Existem quatro tipos de lixas, com 
diversas granulações: lixa para madeira, lixa para ferro, lixa para massa e lixa d’água. 

 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da execução 
Deverá ser dada especial atenção às superfícies muito absorventes, no que se refere ao seu selamento, pois um 
procedimento inadequado poderá gerar problemas na qualidade do acabamento. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços de aplicação de selador acrílico serão medidos pela área executada, em metros quadrados (m²), 
conforme dimensões do projeto. 
 
9.2 - APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, UMA DEMÃO 
 

DEFINIÇÃO 

 
Massa niveladora, aplicada antes da tinta de acabamento, conforme resultado desejado. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
• Observar a superfície: deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou bolor antes de 

qualquer aplicação;  
• Se necessário, amolecer o produto em água potável, conforme fabricante;  
• Aplicar em camadas finas com espátula ou desempenadeira até obter o nivelamento desejado;  
• Aguardar a secagem final para efetuar o lixamento final e remoção do pó. 

 
Lixas 

• São utilizadas para uniformizar as superfícies e aumentar a aderência das tintas. Existem quatro tipos de 
lixas, com diversas granulações: lixa para madeira, lixa para ferro, lixa para massa e lixa d’água. 

 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da execução 
Massa corrida PVA para paredes internas – massa niveladora monocomponente à base de dispersão aquosa, para 
uso interno e externo, em conformidade à NBR 15348:2006;  
Lixa em folha para parede ou madeira, número 120 (cor vermelha). 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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Os serviços serão medidos pela área executada, em metros quadrados (m²), conforme dimensões do projeto.  
 
9.3/9.5 - PINTURA  
 

DEFINIÇÃO 

 
Por definição, a tinta é uma composição química, pigmentada ou não, que se transformam em película sólida quando 
aplicada. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Pintura Acrílica 
Inicialmente, deverá ser aplicada uma demão de líquido selador ou fundo preparador de paredes, se a argamassa for 
fraca, pouco coesa, evitando, assim, seu futuro descascamento. 
 
Para fino acabamento, deverá ser aplicada massa acrílica, sempre em camadas finas. Quando seca, deverá ser lixada 
com lixa para massa no 100 a 180. O pó deverá ser removido. 
 
Como medida de economia da tinta de acabamento, recomenda-se a aplicação de uma demão de líquido selador 
sobre a massa, para uniformizar a absorção. 
 
As paredes existentes serão pintadas com tinta marca Verbras, especificação VERTEX LÁTEX ACRÍLICO, ou de 
acorod com a recomendação da FISCALIZAÇÃO. As partes soltas e mal aderidas deverão ser eliminadas através 
de raspagem ou escovação da superfície, feito isso será aplicada uma camada de fundo preparador de paredes. As 
imperfeições serão corrigidas com massa pva latex e após será aplicada a pintura acrílica em um número de 02 
(duas) demãos.  
 
Pintura Pisos 
A pintura de pisos será executada com tinta marca VERBRAS, especificação Cimentados e pisos cinza, ou de acordo 
com determinação da FISCALIZAÇÃO. 
 
Acessórios para pintura 
 
Pincéis e Trinchas 
São utilizados na aplicação de esmaltes, tintas a óleo e vernizes. Suas medidas são expressas em polegadas, sendo as 
de ½” a 4”, as mais utilizadas. Os maiores são utilizados para pinturas de planas e grandes (portas lisas etc.) e os 
menores, para superfícies irregulares, cantos e emendas. 
 
Rolos 
Podem ser de lã de carneiro ou acrílicas, de espuma ou espuma rígida, em diversos tamanhos. 
Os de lã são indicados para pintura de paredes com látex. Os de espuma, para pintura com tintas a óleo, esmalte ou 
verniz. Os rolos de espuma rígida destinam-se à aplicação de acabamentos texturizáveis. 
Na aplicação de látex, antes de utilizá-los, devem ser umedecidos com água sendo o excesso retirado, sacudindo-os e 
esfregando-os contra a parede. Após o uso, devem ser lavados com água e detergente. Na aplicação de esmalte ou 
tinta a óleo com rolos de espuma, estes devem ser limpos com solvente do tipo aguarrás após a utilização. 

 
Espátulas 
São usadas para a remoção de tintas velhas e para aplicação de massa. São fabricadas em vários tipos e tamanhos. 
 
Desempenadeira de aço 
São usadas na aplicação de massa corrida, massa acrílica e argamassa em grandes áreas. 
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Bandejas 
Também chamadas de caçambas de espuma,facilitam a molhagem do rolo de pintura. 
 
Lixas 
São utilizadas para uniformizar as superfícies e aumentar a aderência das tintas. Existem quatro tipos de lixas, com 
diversas granulações: lixa para madeira, lixa para ferro, lixa para massa e lixa d’água. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da execução 
A pintura somente poderá ser iniciada após a cura completa do reboco, ou seja, no mínimo 1 mês após sua 
conclusão, o que evitará problemas futuros de “eflorescência”, de “calcificação” e de “desagregamento”. 
Deverão ser evitadas as diluições em excesso, em desacordo com o recomendado nas latas, pelos fabricantes, o 
que torna a espessura do filme inferior ao ideal, além de causar problemas de escorrimento. A diluição, quando 
ocorrer, deverá ser feita com solventes adequados ao tipo de tinta utilizado. 
A homogeneização da tinta, antes da aplicação, deverá ser feita com cuidado, para que não venham a ocorrer 
problemas de cobertura deficiente devido à má distribuição do pigmento. 
Deverá ser dada especial atenção às superfícies muito absorventes, no que se refere ao seu selamento, pois um 
procedimento inadequado poderá gerar problemas na qualidade do acabamento. 
Não serão permitidas pinturas em dias chuvosos, pois o excesso de umidade e as temperaturas muito baixas 
(abaixo de 15o C) impedem que o solvente evapore, causando problemas de secagem retardada. 
Em caso de necessidade, as paredes pintadas com tinta látex, só poderão ser lavadas vinte dias após a pintura, 
quando a película sólida já se encontra completamente formada. Deverão ser utilizados, apenas, água e sabão 
neutro.  
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços de pintura com PVA látex serão medidos pela área executada, em metros quadrados (m²), 
conforme dimensões do projeto. 
 
9.4/9.6 - ESMALTE SINTÉTICO 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende o fornecimento de materiais e a execução de pintura de paredes, tetos e esquadrias de madeira ou 
metal com tintas a base de resinas alquídicas, na forma de esmaltes e tintas a óleo. 
 
Por definição, a tinta é uma composição química, pigmentada ou não, que se transformam em película sólida quando 
aplicada. 
A tinta a ser aplicada será da marca Verbras, especificação ESMALTE SINTÉTICO SECAGEM RÁPIDA STANDARD. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Aplicação de tinta esmalte ou óleo sobre madeira nova 
A superfície deverá ser lixada com lixa para madeira nº 80 ou 100. 
O pó será removido com um pano embebido em aguarrás. 
Será aplicada uma demão de fundo nivelador branco fosco, que permite um bom lixamento, uniformização da 
superfície e economia da tinta de acabamento. 
Após seca, a superfície será novamente lixada, com lixa para madeira nº 120 e o pó removido. 
Para acabamento fino, deverá ser aplicada massa a óleo, seguida de lixamento com lixa para madeira nº 100 e 
limpeza do pó. 
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Será aplicada nova demão de fundo nivelador branco fosco , seguido de novo lixamento com lixa para madeira nº 
120 e de limpeza do pó com pano embebido em aguarrás. 
A tinta esmalte ou a óleo será aplicada, deixando-se secar e executando lixamentos entre as demãos. 
 
Aplicação de tinta esmalte ou óleo sobre metais ferrosos novos 
Caso a peça esteja pintada com primer de serralheiro, este deverá ser eliminado com removedor. Os pontos de 
ferrugem deverão ser eliminados através de lixamento e lavagem com aguarrás. 
Após seca a superfície, será aplicada uma demão de zarcão. 
Outra vez seca a superfície, esta deverá ser lixada com lixa de ferro no 150. 
O pó será removido com um pano embebido em aguarrás e a tinta de acabamento será, por fim, aplicada. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da execução 
A pintura com tinta esmalte ou a óleo somente poderá ser iniciada após a cura completa do reboco, ou seja, no 
mínimo 1 mês após sua conclusão, o que evitará problemas futuros de “eflorescência”, de “calcificação” e de 
“desagregamento”. 
Deverão ser evitadas as diluições em excesso, em desacordo com o recomendado nas latas, pelos fabricantes, o 
que torna a espessura do filme inferior ao ideal, além de causar problemas de escorrimento. A diluição, quando 
ocorrer, deverá ser feita com solventes adequados ao tipo de tinta utilizado. 
A homogeneização da tinta, antes da aplicação, deverá ser feita com cuidado, para que não venham a ocorrer 
problemas de cobertura deficiente devido à má distribuição do pigmento. 
 
Deverá ser dada especial atenção às superfícies muito absorventes, no que se refere ao seu selamento, pois um 
procedimento inadequado poderá gerar problemas na qualidade do acabamento. 
Não serão permitidas pinturas ou repinturas sobre metais protegidos por zarcão por mais de uma semana, pois 
decorrido este prazo, a aderência da 
tinta de acabamento ficará prejudicada. 
Não serão permitidas pinturas em dias chuvosos, pois o excesso de umidade e as temperaturas muito baixas 
(abaixo de 15o C) impedem que o solvente evapore, causando problemas de secagem retardada. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços de pintura em esmalte sintético serão medidos pela área executada, em metros quadrados (m²), 
conforme dimensões do projeto. 
 
10 – INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
 
10.1 A 10.11 - PONTO DE ELÉTRICO. 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende serviços de pontos de instalações elétricas de iluminação e tomadas. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Fases da execução: 
• Inicia-se o processo com a verificação de todo o projeto elétrico; 
 • Corta-se o comprimento necessário de trecho de eletroduto da bobina e coloca-se o eletroduto no local 
definido, utilizando a armadura da laje como suporte para a fixação auxiliar com arame recozido (quando 
instalado na laje) ou utilizando abraçadeiras (quando instalado na parede);  
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• Após a marcação da caixa octogonal 3” x 3”, com nível para deixá-la alinhada, faz-se a fixação da caixa na forma 
e a conexão com os eletrodutos, antes da concretagem;  
• Executa-se marcação para rasgos e quebras e o posterior corte da alvenaria, de acordo com marcação prévia 
utilizando marreta e talhadeira;  
• Após a marcação da caixa retangular 4” x 2”, com nível para deixa-la alinhada, e a furação do local, abre-se o 
orifício na caixa para passagem do eletroduto e o conecta à caixa no local definido;  
• Lança-se a argamassa por sobre o rasgo/quebra até sua total cobertura e desempenam-se as superfícies que 
sofreram chumbamentos;  
• Após o eletroduto já estar instalado no local definido, faz-se a junção das pontas dos cabos elétricos com fita 
isolante, utilizando fita guia em trechos longos. Em seguida, inicia-se o processo de passagem por dentro dos 
eletrodutos até chegar à outra extremidade;  
• Utilizando os trechos de cabos elétricos disponíveis nos pontos de fornecimento de energia, ligam-se os cabos 
aos interruptores e à tomada (módulo). Em seguida, fixa-se o módulo ao suporte, parafusa-se o suporte na caixa 
elétrica e coloca-se o espelho no suporte. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Atendimento às normas: 
• NBR NM 247-3:2002 - Cabos isolados com policloreto de vinila (PVC) para tensões nominais até 450/750 V, 
inclusive Parte 3: Condutores isolado (sem cobertura) para instalações fixas (IEC 60227-3, MOD).  
• NBR 280:2011 - Condutores de cabos isolados  
• NBR 5111:1997 - Fios de cobre nus, de seção circular, para fins elétricos.  
• NBR 5410:2004 - Instalações elétricas de baixa tensão I - Proteção e segurança  
• NBR 13248:2014 - Cabos de potência e condutores isolados sem cobertura, não halogenados e com baixa 
emissão de fumaça, para tensões até 1 KV - Requisitos de desempenho. 
 • NBR 14136:2012 - Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo até 20 A/250 V em corrente alternada - 
Padronização  
• NBR 15465:2008 - Sistemas de eletrodutos plásticos para instalações elétricas de baixa tensão - Requisitos de 
desempenho  
• NBR 15715:2009 - Sistemas de dutos corrugados de polietileno (PE) para infraestrutura de cabos de energia e 
telecomunicações - Requisitos 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será de acordo com as unidades constantes da planilha orçamentária e aceite da Fiscalização. 
 
10.12/10.13- LUMINÁRIAS INTERNAS E EXTERNAS 
 

DEFINIÇÃO 

 
Consiste no fornecimento e instalação de luminárias internas e externas deverão ser instaladas com suas respectivas 
lâmpadas (incandescentes, fluorescentes, mistas e a vapor de mercúrio) e seus reatores. 
 
Os materiais, seus modelos estão definidos no projeto. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
A montagem seguirá as orientações do fabricante e do projeto. 
 
Basicamente, compreenderá: 
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• A locação conforme projeto; 

 
• A fixação da luminária na forma indicada no projeto; 

 
• A ligação elétrica da mesma às bases do reator, quando houver; 

 
• A instalação das lâmpadas e reposição de forro, se houver; 

 
• O teste de funcionamento. 

 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle do material 
 
As luminárias, sejam para lâmpadas fluorescentes ou incandescentes, mistas ou a vapor de mercúrio obedecerão 
às Normas pertinentes da ABNT, tendo resistência adequada e possuindo espaço suficiente para permitir as 
ligações necessárias. 
 
Além do aspecto estético desejado, serão observadas as recomendações a seguir: 
• Todas as peças de aço das luminárias serão protegidas contra corrosão, mediante pintura, esmaltação, 

zincagem ou outros processos equivalentes; 
 
• As peças de vidro das luminárias deverão ser montadas de forma a oferecer segurança, tendo espessura 

adequada e arestas expostas lapidadas, de forma a evitar cortes quando manipuladas. 
 
• As luminárias destinadas a embutir deverão ser construídas de material incombustível e que não seja 

danificado sob condições normais de serviço. Seu invólucro deverá abrigar todas as partes vivas ou 
condutores de energia, condutos e porta-lâmpadas, permitindo-se, porém, a fixação de lâmpadas e “starters” 
na sua face externa; 

 
• Luminárias destinadas a funcionar em locais úmidos, deverão ser construídas de forma a impedir a 

penetração de umidade em eletroduto, porta-lâmpadas e demais partes elétricas. Não se devem empregar 
materiais absorventes nesses aparelhos; 

 
• Toda luminária deverá apresentar, em local visível, as seguintes informações: 

▪ Nome do fabricante ou marca registrada; 
▪ Tensão de alimentação. 

 
• Potências máximas dos dispositivos que nele podem ser instalados (lâmpadas, reatores, etc.); 

 
Controle da instalação 
A montagem deverá estar rigorosamente de acordo com o projeto e as especificações do fabricante. 
Antes da energização deverá ser verificada a situação das ligações e, após, se foco e luminosidade estão de acordo 
com o projetado, com o auxílio de um luxímetro. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será por unidade (und) instalada, testada e aceita pela Fiscalização. 
O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 
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10.14- QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA 
 

DEFINIÇÃO 

 
Os quadros de medição se assemelham aos quadros de distribuição, entretanto, seu objetivo é agrupar outros 
quadros de distribuição para medir a capacidade de energia elétrica. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Os eletrodutos já devem estar instalados e então são encaixados no quadro de medição, cada estrutura física 
tem sua caixa do quadro e seu eletroduto;  
- Em seguida faz-se a colocação do quadro no local definitivo  
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
A instalação do quadro deverá estar rigorosamente de acordo com o projeto elétrico no que diz respeito a 
localização, dimensões, espaço disponível para disjuntores ou fusíveis e eletrodutos conectados, bem como 
modelo e marca. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será por unidade assentada e aceita pela Fiscalização. 
 
 
10.15 A 10.17- QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende o fornecimento e a instalação, nas edificações, de quadro de distribuição de energia elétrica. 
Materiais 
Os materiais estão definidos conforme especificado no projeto. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Será feito um corte na alvenaria para a instalação do quadro, conforme projeto elétrico, observando-se localização, 
nível, prumo e alinhamento.  
Por fim, o quadro será chumbado à alvenaria com argamassa traço (1:5 de cimento e areia).  
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
A instalação do quadro deverá estar rigorosamente de acordo com o projeto elétrico no que diz respeito a 
localização, dimensões, espaço disponível para disjuntores ou fusíveis e eletrodutos conectados, bem como 
modelo e marca. 
Deverá ser verificado o correto funcionamento das portas e a livre passagem dos arames guias nos eletrodutos. 
 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será por unidade assentada e aceita pela Fiscalização. 
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11- INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 
 
11.1 – PONTO DE ÁGUA - TUBOS E CONEXÕES 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende diversos serviços envolvidos para execução das instalações hidráulicas (tubos e conexões). 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Execução de marcação para rasgo. 
Execução do corte da alvenaria de acordo com marcação prévia utilizando marreta e talhadeira. Os cortes devem 
ser gabaritados tanto no traçado quanto na profundidade, para que os tubos embutidos não sejam forçados a 
fazer curvas ou desvios. No caso de cortes horizontais ou inclinados, recomenda-se que o diâmetro de qualquer 
tubulação não seja maior do que um terço da largura do bloco. 
Os materiais devem ser soldados com adesivo plástico apropriado, após lixamento com lixa d’água e limpeza com 
solução desengordurante das superfícies a serem soldadas. 
Limpar a ponta e a bolsa dos materiais com solução limpadora. 
O adesivo deve ser aplicado uniformemente na bolsa (camada fina) e na ponta ou extremidade do tubo (camada 
mais espessa). 
Para o tubo, encaixar a ponta na bolsa da conexão aplicando ¼ de volta. Manter a junta sobre pressão manual por 
aproximadamente 5 minutos. 
Após a junção das peças, deve-se remover o excesso de adesivos, pois estes atacam o PVC.  
Não movimentá-los por, aproximadamente, 5 minutos 
Após soldagem, aguardar 24 horas antes de submeter o sistema às pressões de serviço ou ensaios de 
estanqueidade e obstrução. 
Para o chumbamento linear, lançar a argamassa por sobre o rasgo até sua total cobertura 
Cobrir toda a extensão dos trechos de rasgo de tubulação. 
Desempenar as superfícies que sofreram chumbamentos. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
• Observação das seguintes normas: 

• NBR 5626: 1998 – Instalação predial de água fria. 
• NBR 7372: 1982 – Execução de tubulações de pressão – PVC rígido com junta 
• soldada, rosqueada, ou com anéis de borracha. 
• NBR 15704-1: 2011: Registro – Requisitos e métodos de ensaio Parte 1: Registros 
• de Pressão. 
• NBR 15705: 2009: Instalações Hidráulicas Prediais – Registro de Gaveta – 
• Requisitos e Métodos de Ensaio. 
• NBR 8133: 2010: Rosca para tubos onde a vedação não é feita pela rosca – 
• Designação, dimensões e tolerâncias. 

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Para fins de pagamento, a medição será feita de acordo com as unidades constantes da planilha orçamentária, 
testada e aceita pela FISCALIZAÇÃO. 
 
11.2 – PONTO DE ESGOTO – TUBOS, CONEXÕES 
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DEFINIÇÃO 

 
Compreende o fornecimento e o assentamento de tubos, conexões de PVC, marca Tigre ou similar, destinados às 
instalações prediais de esgoto sanitário, conforme especificado em projeto. 
 
Terminologia 
 
Esgoto Secundário 
Compreende o conjunto de canalizações e peças de utilização às quais os gases provenientes do coletor público não 
têm acesso, ou seja, são as canalizações responsáveis pela coleta das descargas nos pontos de utilização (tais como 
pias, lavatórios, mictórios etc) e sua condução até as caixas sifonadas, ralos sifonados, sifões e demais desconectores. 
 
Esgoto Primário 
Compreende o conjunto de canalizações às quais os gases provenientes do coletor público têm acesso, ou seja, são as 
canalizações horizontais e verticais responsáveis pela condução das descargas dos desconectores até o coletor 
público. 
 
Desconectores 
São peças sanitárias que impedem a passagem de gases da rede coletora para o interior da edificação, tais como, 
caixas sifonadas, ralos sifonados, sifões etc.  
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Tubos e Conexões com Ponta e Bolsa para Soldar 
 
Procedimentos de Montagem 
 
A ponta e a bolsa dos tubos serão limpas. 
 
Em seguida, a bolsa e a ponta deverão ser lixadas até que seja retirado todo o brilho. 
 
Ponta e bolsa deverão ser novamente limpos, eliminando-se todo vestígio de sujeira ou gordura. 
 
Na ponta do tubo, será marcada a profundidade da bolsa. 
 
A ponta do tubo será introduzida na bolsa, observando-se a marca referente à profundidade da bolsa. 

 
Tubos e Conexões com Ponta e Bolsa com Anel de Borracha 
 
Procedimentos de Montagem 
A ponta e a bolsa dos tubos serão limpas, com pano ou estopa, tomando-se especial cuidado na virola, onde será 
alojado o anel. 
 
O anel será colocado na virola da bolsa.  
 
Na ponta do tubo, será marcada a profundidade da bolsa 
 
Deverá ser aplicada pasta lubrificante no anel e na ponta do tubo. Não será admitido o uso de óleo ou graxa, que 
poderão atacar o anel de borracha. 
 
A ponta do tubo será encaixada no fundo da bolsa e recuada 5mm, se a tubulação for exposta, e 2mm, se a tubulação 
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for embutida, tendo como referência a marca feita anteriormente. 
 
Quando forem utilizadas conexões, a ponta da conexão deverá ser introduzida até o fundo da bolsa do tubo. Em 
instalações expostas, as conexões deverão ser fixadas com abraçadeiras, o que evitará deslizamentos 
 
Observação: 
 
Quando houver necessidade de cortar um tubo, esta operação deverá ser perpendicular ao eixo do mesmo. Após o 
corte, as rebarbas deverão ser removidas com uma rasqueta e a ponta do tubo será chanfrada. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Controle da Montagem 
Conformidade com o projeto A CONTRATADA deverá assegurar-se de que o traçado e o diâmetro das tubulações 
sigam rigorosamente o previsto no projeto executivo. 
 
Declividade 
As declividades constantes no projeto deverão ser consideradas como mínimas, devendo ser procedida uma 
verificação geral dos níveis até a rede urbana, antes da instalação dos coletores. 
 
Para os ramais de descarga, a declividade mínima será de 2%. 
 
Juntas 
 
Nos tubos com anel de borracha, o acoplamento deverá ocorrer sem deslocamento do anel, de maneira a garantir 
a estanqueidade contra a infiltração de água e a penetração de raízes. 
 
Proteção da rede 
 
Durante a obra, as extremidades dos tubos deverão ser protegidas e vedadas até a montagem dos aparelhos 
sanitários. 
Verificação e Teste 
Com o acompanhamento da Fiscalização, todas as tubulações da instalação de esgoto sanitário primário serão 
testadas com água ou ar comprimido, sob a pressão mínima de 3,0 m de coluna d’água, antes da instalação dos 
aparelhos, e submetidas a uma prova de fumaça, sobre pressão mínima de 25,0 m de coluna d’água, depois da 
colocação dos aparelhos. Em ambas as provas, as canalizações deverão permanecer sob a pressão de prova 
durante 15 minutos. Os ensaios serão executados de acordo com o prescrito na NB-19/50. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Para fins de pagamento, a medição será feita por unidade (un) executada, testada e aceita pela FISCALIZAÇÃO. 
 
11.3/11.4/11.7- CAIXAS 
 

DEFINIÇÃO 

 
Consiste na execução das caixas de inspeção nas redes domiciliares de esgoto e nas ligações dos ramais aos coletores 
de esgoto.  

  
Constituem caixas de inspeção:  

• As caixas de reunião (“ CR” ) do esgoto primário nas instalações sanitárias domiciliares;  
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• As caixas destinadas à retenção de gordura (“CG”) nas instalações domiciliares;  

  
• As caixas de passagem de passeio (“CP”) das redes secundárias de ligação dos ramais de esgoto, destinadas a 

permitir o acesso para manutenção ou a mudança de direção da rede. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Caixas de Reunião (“CR”) 
 
Terão dimensões internas, em planta, previstas em projeto. 
 
O fundo, que corresponde à fundação da caixa, será constituído por uma camada de concreto simples com 10,0cm de 
espessura e fck = 13,5 MPa.  
 
As paredes da caixa serão em alvenaria de tijolos cerâmicos de 1 / 2 vez, assentados com argamassa traço T5 (1:4:2 
de cimento, areia e arenoso). 
 
Internamente, serão rebocadas com argamassa traço T1 (1:3 de cimento e areia) e terão as paredes revestidas com 
argamassa, também no traço T5. O fundo terá um enchimento com declividade no sentido da tubulação efluente e 
acabamento liso. 
Este enchimento será executado com argamassa traço T3 (1:3 de cimento e areia + VEDACIT).  
 
A tampa será em concreto armado fck = 13,5 MPa ,  
 
Caixas de Gordura (“CG”) 
 
Serão executadas com dimensões, forma e acabamentos idênticos aos das Caixas de Reunião. 
 
Deverão possuir uma chicana intermediária, executada em concreto armado, destinada a conter as graxas e 
gorduras. Sua função é conter tais materiais, evitando que os mesmos acessem a fossa ou a rede coletora de esgotos e 
provoquem entupimentos. 
 
A partir do início de seu funcionamento, deverão ser inspecionadas regularmente e limpas, pelo menos, 1 vez a cada 
30 dias. 
 
Caixas de Passagem de Passeio 
 
As Caixas de Passagem de Passeio terão dimensões internas variáveis, de acordo com seu tipo, e especificações de 
construção das paredes e fundo análogos às das Caixas de Reunião. 
 
A tampa deverá ser executada com concreto fck = 15 MPa e terá uma espessura de 7cm. 
 
Considerações Gerais 
 
Todas as caixas CR, CG e CP serão revestidas externamente com reboco, executado com argamassa traço T1 (1:3 de 
cimento e areia). 
 
• No caso de base de caixa, especificada com concreto simples fck = 13,5 MPa e espessura de 10 cm, esta poderá ser 

substituída pela utilização de uma tampa em concreto armado, tendo-se o cuidado de se indicar, com clareza, a 
face superior da placa ( por exemplo, adoção de uma marca “LADO PARA CIMA”), para que se tenha a certeza de 
que a ferragem positiva fique posicionada corretamente, isto é, para baixo. 
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Quando se tratar da execução de caixas de passeios, deverão ser providenciados todos os arremates a sua volta, de 
maneira a evitar infiltrações e desmoronamentos dos pavimentos existentes. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
As medidas das caixas serão sempre referidas às dimensões internas, de acordo o projeto. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será efetuada por unidade, conforme seu tipo, pronta, com a respectiva tampa e arremates, e aprovada 
pela FISCALIZAÇÃO. 
 
11.5 - TANQUE SÉPTICO/SUMIDOURO 
 

DEFINIÇÃO 

 
Unidades de tratamento primário de esgoto doméstico nas quais são feitas a separação e a transformação físico-
química da matéria sólida contida no esgoto, bem como, escoamento da água do mesmo para o solo. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
• Após execução da escavação e, caso seja necessário, da contenção da cava, preparar o fundo com lastro de 

brita;  
• Sobre o lastro de brita, posicionar a laje de fundo pré-moldada com a retroescavadeira;  
• Sobre a laje de fundo, posicionar os anéis pré-moldados do balão com a retroescavadeira, assentálos com 

argamassa e revestir as juntas internamente; 
• Em seguida, posicionar a laje de transição pré-moldada com a retroescavadeira e assentá-la com 

argamassa;  
• Por fim, colocar a tampa pré-moldada. 

 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
As medidas dos tanques sépticos serão sempre referidas às dimensões internas, de acordo o projeto. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será efetuada por unidade, conforme seu tipo, pronta, com a respectiva tampa e arremates, e aprovada 
pela FISCALIZAÇÃO. 
 
11.6- SUMIDOURO  
 

DEFINIÇÃO 

 
O sumidouro é um poço sem laje de fundo que permite a penetração do efluente do conjunto séptico no solo. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
A coleta do efluente gerado na feira já contempla um tanque séptico existente, o qual será complementado com a 
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construção de um sumidouro, conforme orientações a seguir: 
 
Construção do Sumidouro 
- Após execução da escavação e, caso seja necessário, da contenção da cava, preparar o fundo com lastro de brita; 
- Sobre o lastro de brita, colocar a laje pré-moldada com furos com a retroescavadeira;  
- Sobre a laje de fundo, colocar os anéis com furos do balão com a retroescavadeira;  
- Em seguida, posicionar a laje de transição pré-moldada com a retroescavadeira e assentá-la com argamassa;  
- Por fim, colocar a tampa pré-moldada. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
As medidas das caixas serão sempre referidas às dimensões internas, de acordo o projeto. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será efetuada por unidade, conforme seu tipo, pronta, com a respectiva tampa e arremates, e aprovada 
pela FISCALIZAÇÃO. 
 
12 - LOUÇAS/METAIS E ACESSÓRIOS 
 
12.1 A 12.14 – LOUÇAS/METAIS E ACESSÓRIOS 
 

DEFINIÇÃO 

 
Compreende os aparelhos sanitários, tanques, pias, cubas e seus respectivos pertences e acessórios, a serem 
instalados em observância às indicações do projeto e às recomendações do fabricante. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Todos os aparelhos sanitários, tanques, pias, cubas e seus respectivos pertences e acessórios, serão instalados com 
maior esmero e em restrita observância às indicações do projeto, às especificações do memorial descritivo dos 
serviços e às recomendações do fabricante. 
 
Louças 
Antes de iniciar os serviços de instalação das louças, a CONTRATADA deverá submeter à aprovação da Fiscalização 
os materiais a serem utilizados.  
Serviços: 
Nivelar o ramal de esgoto com a altura do piso acabado.  
Verificar as distâncias mínimas para posicionamento da louça, conforme especificação do fabricante.  
Marcar os pontos para furação no piso.  
Instalar o vaso sanitário, nivelar a peça e parafusar.  
Instalar a caixa acoplada. • Rejuntar utilizando argamassa industrializada de rejuntamento flexível 
 
Tanques 

• Posicionar as peças, nivelar e marcar os pontos para furação.  
• Posicionar o tanque, parafusando nos locais marcados.  
• Rejuntar utilizando argamassa industrializada de rejuntamento flexível. 

 
Cubas 

• Fixar a cuba no tampo aplicando-se massa plástica com auxílio de uma espátula  
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.Metais e Acessórios 
Os metais e acessórios deverão, para sua colocação, obedecer às especificações do projeto. 
O encanador deverá proceder a remoção de todos os resíduos de argamassa, concreto ou outros materiais que 
porventura estejam presentes nas roscas e conexões das tubulações às quais serão conectados os metais sanitários. 
Deverá, também, proceder uma verificação visual quanto a possíveis obstruções nas tubulações e removê-las quando 
for o caso. 
Nas conexões de água deverá ser utilizada a fita veda rosca. Sua aplicação deverá ser efetuada com um mínimo de 02 
voltas na conexão que possuir a rosca externa, sempre no mesmo sentido de giro para acoplamento. 
Nas conexões de esgoto deverá ser utilizado o anel de borracha, fornecido pelo fabricante da peça, visando a 
estanqueidade da ligação. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Antes de iniciar os serviços de instalação das louças e metais, a CONTRATA DA deverá submeter à aprovação de 
FISCALIZAÇÃO os materiais a serem utilizados. 
Todos as peças serão instaladas de forma a permitir a sua fácil limpeza e/ou substituição. 
O perfeito estado de cada peça será cuidadosamente verificado antes de sua colocação, devendo ser ele novo e 
não se permitindo quaisquer defeitos decorrentes de fabricação, transporte ou manuseio inadequado. 
Todos os acessórios de ligação de água dos aparelhos sanitários, serão arrematados com canopla no acabamento 
indicado; e todos os metais desses aparelhos, bem como os de sua ligação, terão o acabamento especificado no 
memorial descritivo dos serviços. 
Nenhuma peça deverá estar conectada à tubulação de maneira forçada. Não será aceita a utilização de aderentes 
tipo epóxi ou silicone nas chumbações ou conexões. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os aparelhos sanitários (vaso sanitário, lavatório, mictório, pia completa, tanques, acessórios e outros) serão 
medidos no local de aplicação, por peça montada, acabada, testada e aceita pela FISCALIZAÇÃO. 
 
13 - LIMPEZA  
 
13.1 – LIMPEZA FINAL DE OBRA 
 

DEFINIÇÃO 

 
A limpeza geral da obra busca a sua entrega em plenas condições de funcionamento. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Todos os entulhos gerados pela execução da obra serão retirados pela empresa CONTRATADA, bem como a 
limpeza interna do prédio, como vidros, excesso de rejunte, manchas, salpicos de tinta e outros não especificados. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Os serviços aceitos serão medidos de acordo com a área (m²) efetivamente trabalhada. 
 
13.2/13.3- CANALETA DE CONCRETO 
 

DEFINIÇÃO 
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Artefatos de concreto, utilizados no escoamento de águas pluviais. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
-Após a execução da escavação da vala, realizar o nivelamento com o caimento necessário;  
- Realizar o deslocamento das peças pré-moldadas até o local de assentamento e posicioná-las na vala; - Em 
seguida, realizar o assentamento das peças na vala preparada, com encaixe ponta e bolsa;  
- Por fim, aplicar a junta argamassada na união das peças e finalizar com acabamento. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra danos aos operários e observadas as prescrições 
das Normas NR 18 - Condições de Trabalho na Indústria da Construção (MTb). 
Uso de mão-de-obra habilitada. 
Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual (EPI). 
Checar se os EPC necessários estão instalados. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será efetuada por metro linear. 
 
13.4- GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO 
 

DEFINIÇÃO 

 
As guias têm a função de separar a faixa de passeio da faixa de pavimentação, servindo para orientação do 
tráfego, drenagem superficial e aumento da segurança para os usuários das vias. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
• Execução do alinhamento e marcação das cotas com o uso de estacas e linha.  
• Regularização do solo natural e execução da base de assentamento em areia.  
• Execução das guias e sarjetas com máquina extrusora.  
• Execução das juntas de dilatação.  
• Acabamento e molhamento da superfície durante o período de cura do concreto. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
O controle geométrico da execução das obras será feito através de levantamentos topográficos, auxiliados por 
gabaritos para execução das canalizações e acessórios. 
As dimensões das seções transversais avaliadas não devem diferir das indicadas no projeto de mais de 1%, em 
pontos isolados. Todas as medidas de espessuras efetuadas devem situar-se no intervalo de ± 10% em relação à 
espessura de projeto. 
Será feito o controle qualitativo dos dispositivos, de forma visual, avaliando-se as características de acabamento 
das obras executadas, acrescentando-se outros processos de controle, para garantir que não ocorra prejuízo à 
operação hidráulica da canalização. Da mesma forma será feito o acompanhamento das camadas de 
embasamento dos dispositivos, acabamento das obras e enchimento das valas. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

                                         CNPJ: 05.149.174/0001-34 
 

 
 

55 
Praça Matriz, SN - CEP: 68.738-000 - CNPJ: 05.149.174/0001-34–Santa Maria do Pará - PA 

 

 
Os serviços serão medidos pelo comprimento, determinado em metros, acompanhando as declividades 
executadas, incluindo fornecimento e colocação de materiais, mão-de-obra e encargos, equipamentos, 
ferramentas e eventuais necessários à execução. 
 
13.5- PLACA DE SINALIZAÇÃO FOTOLUMINOSCENTE 
 

DEFINIÇÃO 

 
Conjunto de sinais visuais que indicam, de forma rápida e eficaz, a existência, a localização e os procedimentos 
referentes a saídas de emergência, equipamentos de segurança contra incêndios e riscos potenciais de uma 
edificação ou áreas relacionadas a produtos perigosos. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Devem utilizar elemento fotoluminescente, para as cores brancas e amarelas dos símbolos e outros elementos 
empregados para indicar:  
a. Sinalizações de orientação e salvamento;  
b. Equipamentos de combate a incêndio e alarme de incêndio;  
c. Sinalização complementar de indicação continuada de rotas de saída;  
d. Sinalização complementar de indicação de obstáculos e de riscos na circulação de rotas de saída.  
Todas as placas devem possuir bordas também fotoluminescentes.  
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Os materiais utilizados devem atender à norma NBR 13434-3/05 – requisitos e métodos de ensaio ou outra 
norma que venha substituí-la 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será por unidade (un) instalada, testada e aceita pela Fiscalização. 
O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 
 
13.6- EXTINTOR DE PÓ QUÍMICO DE 6,0 KG CLASSES DE FOGO A, B e C 
 

DEFINIÇÃO 

 
O extintor de incêndio de 6 kg é destinado para prevenir princípios de incêndios classes a (resíduos sólidos), 
classe b (líquidos inflamáveis) e classe c (equipamentos elétricos). 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
• Deverá ser instalado no local especificado em projeto, ou conforme orientação da Fiscalização. 

 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
O controle será feito de acordo com as orientações do fabricante. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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A medição será por unidade (un) instalada, testada e aceita pela Fiscalização. 
 
O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 
 
13.7- LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA 
 

DEFINIÇÃO 

 
A iluminação de emergência é um sistema que permite a orientação dos ocupantes de determinada área ou 
edifício para a saída, de forma segura e ordenada, em caso de falta de energia decorrente de um sinistro com 
incêndio por exemplo. 
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Verifica-se o local de instalação da luminária, próximo a uma tomada;  
- Fixa-se a luminária de emergência através de parafusos;  
- Em seguida é feita a conexão do plug da luminária à tomada.. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
O controle será feito de acordo com as orientações do fabricante. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será por unidade (un) instalada, testada e aceita pela Fiscalização. 
 
O pagamento será por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 
 
13.8- CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO EXTERNO = 1 1/2", EM AÇO GALVANIZADO. 
 

DEFINIÇÃO 

Os corrimãos são elementos que servem de apoio para pessoas durante um deslocamento, formados por barra, 
cano ou peça similar, com superfície lisa, arredondada e contínua, sendo localizados junto às paredes ou aos 
guarda-corpos de escadas, rampas ou passagens. 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
- Conferir medidas na obra;  
- Fazer as marcações nas paredes e fixar os suportes utilizando os parafusos com bucha de nylon;  
- Cortar e perfurar o corrimão, conforme projeto;  
- Lixar as linhas de corte e perfuração, eliminado as rebarbas;  
- Soldar o corrimão sobre os suportes;  
- Soldar as emendas entre os trechos de corrimão;  
- Lixar perfeitamente as soldas, retirando o excesso;  
- As extremidades dos corrimãos devem ser finalizadas em curva, sem emenda e avançando 30 cm em relação ao 
início e ao término da escada ou da rampa. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
As serralherias serão entregues na obra, protegidas contra oxidação, dentro das seguintes condições: 
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a) A superfície metálica será limpa e livre de ferrugem, quer por processos mecânicos, quer por processos 
químicos. 

b) A superfície levará uma demão de tinta composta de zarcão e óleo óxido vermelho chumbo e óleo de 
linhaça recozido. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Os serviços serão medidos pela área executada em metros, conforme dimensões do projeto. 
 
13.9- PLACA DE INAUGURAÇÃO EM AÇO INOX/LETRAS BX. RELEVO- (40 X 30CM) 
 

DEFINIÇÃO 

 
Placa de Inauguração em aço inox.  
 

MÉTODO EXECUTIVO 

 
Placa de inauguração em aço inox, com adesivo personalizado; 

 
Tipo de fixação: Com parafusos OU Com adesivo 3M dupla face OU Sem fixação. 
 

CRITÉRIOS DE CONTROLE  

 
Não serão aceitas placas mal-acabadas, com material de má qualidade e que não obedeçam as especificações 
técnicas solicitadas. 
 
O local para posicionamento e fixação da placa será definido pela FISCALIZAÇÃO. 
 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
A medição será feita por unidade entregue e aceita pela Fiscalização. 
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ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
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Praça da Matriz – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará/PA 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

 

 

 

 

  



ITEM CÓD.      FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. CUSTO UNIT.
PREÇO UNIT. 

R$
PREÇO TOTAL R$  % 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 COMP. 001 CPU MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS und 2,00 R$ 2.307,12 R$ 3.010,79 R$ 6.021,58 0,33%

1.2 98459 SINAPI TAOUME COM TELHA METÁLICA m² 292,00 R$ 108,68 R$ 141,83 R$ 41.413,60 2,24%

1.3 103689 SINAPI
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E 

ESTRUTURA DE MADEIRA.
m² 6,00 R$ 309,41 R$ 403,78 R$ 2.422,68 0,13%

1.4 11171 SEDOP LICENÇAS E TAXAS DE OBRA cj 1,00 R$ 6.864,27 R$ 8.957,87 R$ 8.957,87 0,48%

1.5 98524 SINAPI LIMPEZA MANUAL DE VEGETAÇÃO EM TERRENO COM ENXADA.AF_05/2018 m² 1.500,00 R$ 2,92 R$ 3,81 R$ 5.715,90 0,31%

1.6 10009 SEDOP LOCAÇÃO DA OBRA A TRENA m² 1.500,00 R$ 5,79 R$ 7,56 R$ 11.333,93 0,61%

R$ 75.865,56 4,10%

2 MOVIMENTO DE TERRA

2.1 94319 SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. m³ 473,51 R$ 74,51 R$ 97,24 R$ 46.042,01 2,49%

2.2 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS m³ 176,47 R$ 78,88 R$ 102,94 R$ 18.165,54 0,98%

2.3 101616 SINAPI REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE FUNDO DE VALAS m² 288,09 R$ 5,77 R$ 7,53 R$ 2.169,27 0,12%

2.4 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS m³ 10,61 R$ 23,81 R$ 31,07 R$ 329,67 0,02%

R$ 66.706,49 3,60%

3 ESTRUTURA

3.1 INFRAESTRUTURA

3.1.1 96543 SINAPI
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - 

MONTAGEM.
kg 595,24 R$ 16,56 R$ 21,61 R$ 12.863,61 0,69%

3.1.2 96546 SINAPI
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 

10MM - MONTAGEM.
kg 2.796,61 R$ 12,32 R$ 16,08 R$ 44.962,78 2,43%

3.1.3 96534 SINAPI
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA BLOCO DE 

COROAMENTO, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017
m² 195,00 R$ 84,47 R$ 110,23 R$ 21.495,50 1,16%

3.1.4 96536 SINAPI
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM 

MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES.
m² 386,52 R$ 72,80 R$ 95,00 R$ 36.720,95 1,98%

3.1.5 94971 SINAPI
CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L.

m³ 75,05 R$ 683,75 R$ 892,29 R$ 66.966,65 3,62%

3.2 SUPERESTRUTURA

3.2.1 92413 SINAPI

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E 

ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM MADEIRA SERRADA, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m² 463,85 R$ 100,00 R$ 130,50 R$ 60.532,43 3,27%

3.2.2 92759 SINAPI
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
kg 633,65 R$ 13,30 R$ 17,36 R$ 10.997,95 0,59%

3.2.3 92762 SINAPI
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
kg 2.176,16 R$ 10,65 R$ 13,90 R$ 30.244,82 1,63%

3.2.4 94971 SINAPI
CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L.

m³ 26,45 R$ 683,75 R$ 892,29 R$ 23.601,17 1,27%

3.2.5 50713 SEDOP LAJE PRÉ-MOLDADA m² 98,72 R$ 128,36 R$ 167,51 R$ 16.536,57 0,89%

R$ 324.922,43 17,55%

4 PAREDES E PAINÉIS

4.1 103322 SINAPI

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 

9X19X39 CM (ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO 
EM BETONEIRA

m² 1.308,04 R$ 59,76 R$ 77,99 R$ 102.009,85 5,51%

4.2 102253 SINAPI DIVISORIA SANITÁRIA, TIPO CABINE, EM GRANITO CINZA POLIDO, ESP = 3CM m² 26,57 R$ 958,39 R$ 1.250,70 R$ 33.231,07 1,80%

R$ 135.240,92 7,31%

5 REVESTIMENTOS

5.1 87879 SINAPI

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, 

COM COLHER DE PEDREIRO. COM PREPARO ARGAMASSA TRAÇO 1:3 EM BETONEIRA 

400L

m² 2.616,08 R$ 4,65 R$ 6,07 R$ 15.875,03 0,86%

5.2 87547 SINAPI
MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADA MANUALMENTE
m² 2.159,55 R$ 27,73 R$ 36,19 R$ 78.149,04 4,22%

5.3 87553 SINAPI

EMBOÇO, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, 
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, APLICADO MANUALMENTE EM FACES 

INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA MAIOR QUE 10M2, ESPESSURA 

DE 10MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS.

m² 456,53 R$ 22,94 R$ 29,94 R$ 13.667,00 0,74%

5.4 93393 SINAPI
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO 

ESMALTADA PADRÃO POPULAR DE DIMENSÕES 20X20 CM, ARGAMASSA TIPO AC I
m² 456,53 R$ 54,66 R$ 71,33 R$ 32.564,88 1,76%

5.5 98689 SINAPI SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 2,0 CM. m 49,00 R$ 123,92 R$ 161,72 R$ 7.924,06 0,43%

5.6 101965 SINAPI PEITORIL LINEAR EM GRANITO OU MÁRMORE, L = 15CM, COMPRIMENTO DE ATÉ 2M m 67,85 R$ 138,89 R$ 181,25 R$ 12.297,91 0,66%

5.7 110653 SEDOP GRANITO - BANCADA m² 19,23 R$ 865,80 R$ 1.129,87 R$ 21.727,38 1,17%

R$ 182.205,30 9,84%

6 PISOS

6.1 87251 SINAPI
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE 

DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 
m² 333,35 R$ 59,06 R$ 77,07 R$ 25.692,38 1,39%

6.2 131026 SEDOP PISO CERÂMICO ANTI-DERRAPANTE m² 171,96 R$ 83,01 R$ 108,33 R$ 18.628,09 1,01%

6.3 87622 SINAPI

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MANUAL, 

APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, 

ESPESSURA 2CM.

m² 877,27 R$ 38,01 R$ 49,60 R$ 43.515,27 2,35%

6.4 101749 SINAPI
PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 

4,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA ARGAMASSA.
m² 371,96 R$ 63,15 R$ 82,41 R$ 30.653,50 1,66%

6.5 92398 SINAPI
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR 

NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 8 CM
m² 161,86 R$ 85,98 R$ 112,20 R$ 18.161,32 0,98%

R$ 136.650,56 7,38%

7 COBERTURA

TOTAL DO SUBITEM 5.0

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ                                                                                                                                                                                                                                  

CNPJ: 05.149.174/0001-34

OBRA: CONSTRUÇÃO CAPS MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ

SINAPI 12/2023 - SEOP 02/2024  BDI Serviços (%) 30,50% Leis Sociais (%) 88,37%

PLANILHA ORÇAMENTARIA DESONERADA

TOTAL DO SUBITEM 1.0

TOTAL DO SUBITEM 2.0

TOTAL DO SUBITEM 6.0

TOTAL DO SUBITEM 3.0

TOTAL DO SUBITEM 4.0

Praça Matriz, SN - CEP: 68.738-000 - CNPJ: 05.149.174/0001-34–Santa Maria do Pará - PA Página 1 de 3



ITEM CÓD.      FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. CUSTO UNIT.
PREÇO UNIT. 

R$
PREÇO TOTAL R$  % 

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ                                                                                                                                                                                                                                  

CNPJ: 05.149.174/0001-34

OBRA: CONSTRUÇÃO CAPS MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ

SINAPI 12/2023 - SEOP 02/2024  BDI Serviços (%) 30,50% Leis Sociais (%) 88,37%

PLANILHA ORÇAMENTARIA DESONERADA

7.1 92541 SINAPI
TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE 
ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. 

m² 612,62 R$ 75,80 R$ 98,92 R$ 60.599,76 3,27%

7.2 94445 SINAPI
TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO PLAN, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL

m² 612,62 R$ 48,48 R$ 63,27 R$ 38.758,26 2,09%

7.3 96116 SINAPI
FORRO EM RÉGUAS DE PVC, FRISADO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS, INCLUSIVE 

ESTRUTURA DE FIXAÇÃO.
m² 604,03 R$ 73,09 R$ 95,38 R$ 57.613,86 3,11%

7.4 100434 SINAPI CALHA PVC m 98,70 R$ 166,38 R$ 217,13 R$ 21.430,33 1,16%

7.5 89578 SINAPI
TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM 

CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS.
m 35,00 R$ 33,59 R$ 43,83 R$ 1.534,22 0,08%

7.6 89585 SINAPI

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. 

AF_12/2014

unid. 7,00 R$ 46,22 R$ 60,32 R$ 422,22 0,02%

7.7 11708 SINAPI RALO FOFO SEMIESFERICO, 100 MM, PARA LAJES/ CALHAS unid. 7,00 R$ 24,36 R$ 31,79 R$ 222,53 0,01%

7.8 99253 SINAPI

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS 

CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE 
DRENAGEM. 

unid. 15,00 R$ 571,53 R$ 745,85 R$ 11.187,70 0,60%

R$ 191.768,88 10,36%

8 ESQUADRIAS

8.1 90065 SEDOP Esquadria mad. e=3cm c/ caix. aduela e alizar m² 45,76 R$ 816,62 R$ 1.065,69 R$ 48.765,93 2,63%

8.2 91341 SINAPI PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO m² 12,92 R$ 471,56 R$ 615,39 R$ 7.950,78 0,43%

8.3 90071 SEDOP GRADE DE FERRO m² 26,12 R$ 318,99 R$ 416,28 R$ 10.873,28 0,59%

8.4 100874 SINAPI PUXADOR PARA PCD, FIXADO NA PORTA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. unid. 8,00 R$ 334,63 R$ 436,69 R$ 3.493,54 0,19%

8.5 91511 SEDOP ESQUADRIA DE CORRER EM VIDRO TEMPERADO DE 6MM m² 73,71 R$ 742,89 R$ 969,47 R$ 71.459,74 3,86%

8.6 91380 SEDOP Esquadria c/ venezianas de aluminio natural c/ ferragens m² 67,32 R$ 1.033,31 R$ 1.348,47 R$ 90.778,97 4,90%

8.7 91513 SEDOP Painel fixo em vidro temperado de 10mm m² 58,56 R$ 931,23 R$ 1.215,26 R$ 71.165,34 3,84%

8.8 102182 SINAPI PORTA PIVOTANTE PVC E ALUMÍNIO m² 2,20 R$ 1.244,72 R$ 1.624,36 R$ 3.573,59 0,19%

8.9 250109 SEDOP ESPELHO CRSITAL  (0,40 x 0,60), COM MOLDURA DE ALUMÍNIO unid. 12,00 R$ 168,18 R$ 219,47 R$ 2.633,70 0,14%

R$ 310.694,87 16,78%

9 PINTURA

9.1 88485 SINAPI APLICAÇÃO DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO EM PAREDES, UMA DEMÃO. m² 2.159,55 R$ 3,42 R$ 4,46 R$ 9.638,29 0,52%

9.2 88495 SINAPI APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, UMA DEMÃO. m² 2.159,55 R$ 10,04 R$ 13,10 R$ 28.294,86 1,53%

9.3 88489 SINAPI
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS 
DEMÃOS.

m² 2.159,55 R$ 13,25 R$ 17,29 R$ 37.341,32 2,02%

9.4 102218 SINAPI
PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO FOSCO EM 
MADEIRA, 2 DEMÃOS.

m² 91,52 R$ 15,02 R$ 19,60 R$ 1.793,89 0,10%

9.5 102491 SINAPI
PINTURA DE PISO COM TINTA ACRÍLICA, APLICAÇÃO MANUAL, 2 DEMÃOS, INCLUSO 

FUNDO PREPARADOR
m² 371,96 R$ 20,67 R$ 26,97 R$ 10.033,38 0,54%

9.6 100759 SINAPI
PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO 
BRILHANTE) PULVERIZADA SOBRE SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) 

EXECUTADO EM OBRA (02 DEMÃOS)

m² 52,24 R$ 45,45 R$ 59,31 R$ 3.098,47 0,17%

R$ 90.200,21 4,87%

10 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

10.1 170701 SEDOP Ponto de força (tubul., fiaçao e disjuntor) pt 4,00 R$ 539,21 R$ 703,67 R$ 2.814,68 0,15%

10.2 170081 SEDOP Ponto de luz / força (c/tubul., cx. e fiaçao) pt 70,00 R$ 260,68 R$ 340,19 R$ 23.813,12 1,29%

10.3 170683 SEDOP Ponto de logica - UTP (incl. eletr.,cabo e conector) pt 10,00 R$ 584,92 R$ 763,32 R$ 7.633,21 0,41%

10.4 231084 SEDOP Ponto de dreno p/ split (10m) pt 17,00 R$ 269,79 R$ 352,08 R$ 5.985,29 0,32%

10.5 230262 SEDOP Ponto p/ar condicionado(tubul.,cj.airstop e fiaçao) pt 17,00 R$ 522,21 R$ 681,48 R$ 11.585,23 0,63%

10.6 97886 SINAPI
CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS 
CERÂMICO S MACIÇOS, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,3X0,3X0,3 M.

unid. 5,00 R$ 173,83 R$ 226,85 R$ 1.134,24 0,06%

10.7 91953 SINAPI
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
unid. 26,00 R$ 27,75 R$ 36,21 R$ 941,56 0,05%

10.8 91959 SINAPI
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
unid. 10,00 R$ 42,40 R$ 55,33 R$ 553,32 0,03%

10.9 91996 SINAPI
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 20 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA 

- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
unid. 32,00 R$ 32,58 R$ 42,52 R$ 1.360,54 0,07%

10.10 171034 SEDOP DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTO 175V - 8KA unid. 1,00 R$ 82,61 R$ 107,81 R$ 107,81 0,01%

10.11 171418 SEDOP Interruptor tetrapolar DR (3 fases/neutro - In 30mA) - DIN unid. 1,00 R$ 326,26 R$ 425,77 R$ 425,77 0,02%

10.12 COMP. 002 CPU LUMINÁRIA DE SOBREPOR, COM LED DE 14W unid. 5,00 R$ 67,41 R$ 87,97 R$ 439,85 0,02%

10.13 COMP. 003 CPU LUMINÁRIA DE SOBREPOR, COM LED DE 33W unid. 70,00 R$ 94,81 R$ 123,73 R$ 8.660,89 0,47%

10.14 170615 SEDOP CAIXA DE MEDIÇÃO TRIFÁSICA - CM3 unid. 1,00 R$ 1.476,24 R$ 1.926,49 R$ 1.926,49 0,10%

10.15 170885 SEDOP
QUADRO DISTRIB. CHAPA PINTADA - EMBUTIR, S/ BARRAMENTO - DIN (Ref. Cemar), 
CAP. 8 DISJ. UNIP.

unid. 1,00 R$ 97,20 R$ 126,85 R$ 126,85 0,01%

10.16 170386 SEDOP
QUADRO DISTRIB. CHAPA PINTADA - EMBUTIR, C/ BARRAMENTO - DIN (Ref. Cemar), 

CAP. 28 DISJ. UNIP.
unid. 1,00 R$ 1.115,69 R$ 1.455,98 R$ 1.455,98 0,08%

10.17 170387 SEDOP
QUADRO DISTRIB. CHAPA PINTADA - EMBUTIR, C/ BARRAMENTO - DIN (Ref. Cemar), 
CAP. 46 DISJ. UNIP.

unid. 1,00 R$ 1.614,25 R$ 2.106,60 R$ 2.106,60 0,11%

R$ 71.071,43 3,84%

11 INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS

11.1 180299 SEDOP PONTO DE ÁGUA pt 43,00 R$ 400,40 R$ 522,52 R$ 22.468,45 1,21%

11.2 180214 SEDOP PONTO DE ESGOTO (INCL. TUBOS, CONEXÕES, CX. E RALOS) pt 49,00 R$ 438,89 R$ 572,75 R$ 28.064,82 1,52%

11.3 97902 SINAPI
CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS 

CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE ESGOTO.
unid. 10,00 R$ 591,40 R$ 771,78 R$ 7.717,77 0,42%

11.4 180093 SEDOP Caixa sifonada de PVC c/ grelha - 100x100x50mm unid. 6,00 R$ 44,68 R$ 58,31 R$ 349,84 0,02%

11.5 98084 SINAPI
TANQUE SÉPTICO RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 

DIMENSÕES INTERNAS: 1,4 X 3,2 X H=1,8 M, VOLUME ÚTIL: 6272 L 
unid. 1,00 R$ 7.099,18 R$ 9.264,43 R$ 9.264,43 0,50%

TOTAL DO SUBITEM 7.0

TOTAL DO SUBITEM 8.0

TOTAL DO SUBITEM 9.0

TOTAL DO SUBITEM 10.0
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ITEM CÓD.      FONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. CUSTO UNIT.
PREÇO UNIT. 

R$
PREÇO TOTAL R$  % 

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ                                                                                                                                                                                                                                  

CNPJ: 05.149.174/0001-34

OBRA: CONSTRUÇÃO CAPS MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ

SINAPI 12/2023 - SEOP 02/2024  BDI Serviços (%) 30,50% Leis Sociais (%) 88,37%

PLANILHA ORÇAMENTARIA DESONERADA

11.6 98100 SINAPI
SUMIDOURO RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES 
INTERNAS: 1,6 X 3,4 X H=3,0 M, ÁREA DE INFILTRAÇÃO: 32,9 M² 

unid. 1,00 R$ 6.190,65 R$ 8.078,80 R$ 8.078,80 0,44%

11.7 98102 SINAPI
CAIXA DE GORDURA SIMPLES, CIRCULAR, EM CONCRETO PRÉ-MOLDADO, DIÂMETRO 

INTERNO = 0,4 M, ALTURA INTERNA = 0,4 M.
unid. 1,00 R$ 167,26 R$ 218,27 R$ 218,27 0,01%

R$ 76.162,38 4,11%

12 LOUÇAS/METAIS E ACESSÓRIOS

12.1 86932 SINAPI

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA, INCLUSO 

ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2 X 40CM - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

unid. 6,00 R$ 527,11 R$ 687,88 R$ 4.127,27 0,22%

12.2 95472 SINAPI

VASO SANITARIO SIFONADO CONVENCIONAL PARA PCD SEM FURO FRONTAL COM 

LOUÇA BRANCA SEM ASSENTO, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA 

SANITÁRIA AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

unid. 2,00 R$ 760,85 R$ 992,91 R$ 1.985,82 0,11%

12.3 100858 SINAPI
MICTÓRIO SIFONADO LOUÇA BRANCA PADRÃO MÉDIO FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO
unid. 1,00 R$ 738,16 R$ 963,30 R$ 963,30 0,05%

12.4 100849 SINAPI ASSENTO SANITÁRIO CONVENCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALACAO unid. 8,00 R$ 41,54 R$ 54,21 R$ 433,68 0,02%

12.5 190691 SEDOP DUCHA HIGIÊNICA CROMADA unid. 8,00 R$ 180,48 R$ 235,53 R$ 1.884,21 0,10%

12.6 86942 SINAPI

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO 

POPULAR, INCLUSO SIFÃO TIPO GARRAFA EM PVC, VÁLVULA E ENGATE FLEXÍVEL 
30CM EM PLÁSTICO E TORNEIRA CROMADA DE MESA, PADRÃO POPULAR - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

unid. 12,00 R$ 247,78 R$ 323,35 R$ 3.880,23 0,21%

12.7 190797 SEDOP PORTA PAPEL HIGIÊNICO - POLIPROPILENO unid. 10,00 R$ 83,27 R$ 108,67 R$ 1.086,67 0,06%

12.8 190795 SEDOP PORTA TOALHA DE PAPEL  - POLIPROPILENO unid. 12,00 R$ 109,60 R$ 143,03 R$ 1.716,34 0,09%

12.9 95547 SINAPI
SABONETEIRA PLASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. 

unid. 12,00 R$ 82,55 R$ 107,73 R$ 1.292,73 0,07%

12.10 86936 SINAPI

CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO VÁLVULA TIPO 

AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL CROMADO - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. 

unid. 12,00 R$ 378,32 R$ 493,71 R$ 5.924,49 0,32%

12.11 180837 SEDOP Reservatório em polietileno de 5.000 L unid. 1,00 R$ 5.998,92 R$ 7.828,59 R$ 7.828,59 0,42%

12.12 190376 SEDOP TANQUE INOX C/ TORN., SIFÃO E VÁLVULA unid. 2,00 R$ 740,28 R$ 966,07 R$ 1.932,13 0,10%

12.13 190231 SEDOP CHUVEIRO CROMADO unid. 3,00 R$ 99,84 R$ 130,29 R$ 390,87 0,02%

12.14 100868 SINAPI
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 80 CM, FIXADA NA 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

unid. 4,00 R$ 368,85 R$ 481,35 R$ 1.925,40 0,10%

R$ 35.371,73 1,91%

13 ADMINISTRAÇÃO DE OBRA

13.1 COMP. 002 CPU ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA unid. 1,00 R$ 64.111,00 R$ 83.664,86 R$ 83.664,86 4,52%

R$ 83.664,86 4,52%

14 SERVIÇOS FINAIS

14.1 99814 SINAPI LIMPEZA FINAL DE OBRA m² 1.500,00 R$ 1,80 R$ 2,35 R$ 3.523,50 0,19%

14.2 180520 SEDOP Canaleta em concreto simples (0,40x0,30m) m 75,45 R$ 342,87 R$ 447,45 R$ 33.759,75 1,82%

14.3 241320 SEDOP Grade em ferro p/ canaleta l = 0,40m com articulação m 75,45 R$ 179,84 R$ 234,69 R$ 17.707,45 0,96%

14.4 94263 SINAPI GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO m 32,80 R$ 38,72 R$ 50,53 R$ 1.657,37 0,09%

14.5 241468 SEDOP PLACA DE SINALIZAÇÃO FOTOLUMINOSCENTE unid. 13,00 R$ 606,73 R$ 791,78 R$ 10.293,17 0,56%

14.6 201507 SEDOP EXTINTOR ABC 6KG - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. unid. 3,00 R$ 240,37 R$ 313,68 R$ 941,05 0,05%

14.7 97599 SINAPI LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2 W, SEM REATOR unid. 10,00 R$ 25,84 R$ 33,72 R$ 337,21 0,02%

14.8 99855 SINAPI
CORRIMÃO SIMPLES, DIÂMETRO EXTERNO = 1 1/2", EM AÇO GALVANIZADO. 

AF_04/2019_P
m 5,10 R$ 100,38 R$ 131,00 R$ 668,08 0,04%

14.9 241318 SEDOP PLACA DE INAUGURAÇÃO EM AÇO INOX / LETRAS BX. RELEVO - (40 X 30CM) unid. 1,00 R$ 1.362,34 R$ 1.777,85 R$ 1.777,85 0,10%

R$ 70.665,43 3,82%

R$ 1.851.191,05 95,48%TOTAL

TOTAL DO SUBITEM 11.0

TOTAL DO SUBITEM 12.0

TOTAL DO SUBITEM 14.0

TOTAL DO SUBITEM 13.0
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1º 2º 3º 4º 5º

MÊS MÊS MÊS MÊS MÊS

100,00% 100,00%

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 75.865,56 R$ 75.865,56

80,00% 20,00% 100,00%

MOVIMENTO DE TERRA R$ 53.365,19 R$ 13.341,30 R$ 66.706,49

70,00% 30,00% 100,00%

ESTRUTURA R$ 227.445,70 R$ 97.476,73 R$ 324.922,43

80,00% 20,00% 100,00%

PAREDES E PAINÉIS R$ 108.192,74 R$ 27.048,18 R$ 135.240,92

20,00% 50,00% 30,00% 100,00%

REVESTIMENTOS R$ 36.441,06 R$ 91.102,65 R$ 54.661,59 R$ 182.205,30

50,00% 50,00% 100,00%

PISOS R$ 68.325,28 R$ 68.325,28 R$ 136.650,56

70,00% 30,00% 100,00%

COBERTURA R$ 134.238,22 R$ 57.530,66 R$ 191.768,88

30,00% 30,00% 40,00% 100,00%

ESQUADRIAS R$ 93.208,46 R$ 93.208,46 R$ 124.277,95 R$ 310.694,87

30,00% 35,00% 35,00% 100,00%

PINTURA R$ 27.060,06 R$ 31.570,07 R$ 31.570,07 R$ 90.200,21

50,00% 20,00% 30,00% 100,00%

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 35.535,72 R$ 14.214,29 R$ 21.321,43 R$ 71.071,43

40,00% 40,00% 20,00% 100,00%

INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS R$ 30.464,95 R$ 30.464,95 R$ 15.232,48 R$ 76.162,38

50,00% 50,00% 100,00%

LOUÇAS/METAIS E ACESSÓRIOS R$ 17.685,87 R$ 17.685,87 R$ 35.371,73

20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 20,00% 100,00%

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA R$ 16.732,97 R$ 16.732,97 R$ 16.732,97 R$ 16.732,97 R$ 16.732,97 R$ 83.664,86

100,00% 100,00%

SERVIÇOS FINAIS R$ 70.665,43 R$ 70.665,43

PARCIAIS SIMPLES R$ 373.409,43 R$ 472.423,68 R$ 425.687,51 R$ 318.738,15 R$ 260.932,29 R$ 1.851.191,05 100,00%

PERCENTUAIS SIMPLES 20,17% 25,52% 23,00% 17,22% 14,10% 100,00%

PARCIAIS ACUMULADAS R$ 373.409,43 R$ 845.833,10 R$ 1.271.520,62 R$ 1.590.258,76 R$ 1.851.191,05

PERCENTUAIS ACUMULADOS 20,17% 45,69% 68,69% 85,90% 100,00%

02 3,60%

10 3,84%

ESTADO DO PARÁ
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CNPJ: 05.149.174/0001-34   

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO (DESEMBOLSO)

ITEM SERVIÇOS TOTAL %

01 4,10%

03 17,55%

04 7,31%

05 9,84%

11 4,11%

06 7,38%

07 10,36%

08 16,78%

09 4,87%

12 1,91%

14 3,82%

13 4,52%
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CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

73340

CAMINHÃO TOCO, PBT 14.300 KG, CARGA ÚTIL MÁX. 9.710 KG, DIST. ENTRE EIXOS 3,56 

M, POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE CARROCERIA FIXA ABERTA DE MADEIRA P/ 

TRANSPORTE GERAL DE CARGA SECA, DIMEN. APROX. 2,50 X 6,50 X 0,50 M - MATERIAIS 

NA OPERAÇÃO. AF_06/2014

h 12,0000000 167,37 2.008,44

88281 MOTORISTA DE CAMINHÃO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 12,0000000 24,89 298,68

R$ 2.307,12

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

COTAÇÃO LUMINÁRIA DE SOBREPOR, COM LED DE 14W pç 1,0000000 50,50 50,50

88309 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,3700000 25,01 9,25

88316 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,3700000 20,72 7,66

R$ 67,41

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

COTAÇÃO LUMINÁRIA DE SOBREPOR, COM LED DE 33W pç 1,0000000 77,90 77,90

88309 ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,3700000 25,01 9,25

88316 AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 0,3700000 20,72 7,66

R$ 94,81

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

COTAÇÃO
GRADIL NYLOFOR 3D, MALHA 20 X 5CM, D= 5MM, 250 X 203 CM, BELGO OU SIMILAR, E 

ACESSÓRIOS - PINTADO
pç 0,1646000 4.500,00 740,70

COTAÇÃO POSTES 60 X 40MM E H=2,60M, INCLUSO ACESSÓRIOS unid. 0,1646000 168,12 27,67

88309 PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 1,0000000 24,72 24,72

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 1,0000000 19,94 19,94

R$ 813,03

CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

90777 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 300,00 104,13 31.239,00

90776 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 800,00 21,37 17.096,00

100289 VIGIA DIURNO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES h 800,00 19,72 15.776,00

R$ 64.111,00

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DE OBRA

TOTAL

TOTAL

COMPOSIÇÃO 004

GRADIL NYLOFOR 3D, MALHA 20 X 5CM, D= 5MM, 250 X 203 CM, BELGO OU SIMILAR, INCLUSIVE POSTES ( 60 X 40MM E H=2,60M) E ACESSÓRIOS

TOTAL

COMPOSIÇÃO 004

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ         

CNPJ: 05.196.563/0001-10

OBRA: CONSTRUÇÃO CAPS MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ

COMPOSIÇÕES UNITÁRIAS

COMPOSIÇÃO 001

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO DE PESSOAL E EQUIPAMENTOS

TOTAL

COMPOSIÇÃO 002

LUMINÁRIA DE SOBREPOR, COM LED DE 14W

TOTAL

COMPOSIÇÃO 003

LUMINÁRIA DE SOBREPOR, COM LED DE 33W



Item

A BONIFICAÇÃO

B

B.1    Administração Central

B.2    Garantias e Seguros

B.3    Risco

B.4    Despesas Financeiras 

C

C.1      COFINS

C.2      PIS

C.3      ISS

C.4      CPRB (in RFB nº 1.597/2015)

* Fonte : TCU/2013

30,50%*BDI = {((1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L)) / (1-I)} - 1

Observações:

1) De acordo com a legislação, as taxas de leis sociais incidem sobre os preços de mão-de-obra. A discriminação dos 

2) Na composição de leis sociais não foram considerados alguns itens pela dificuldade em aferi-los ou pela sua baixa 

3) Após os cálculos dos custos diretos, há necessidade de uma previsão dos custos indiretos envolvidos na 

4) Os itens abaixo não são considerados em nosso estudo de leis e devem ser incluídos nas Despesas Indiretas:

3,00%

0,65%

4,50%

5,00%

1,00%

1,39%

1,27%

   DESPESAS FISCAIS 13,15%

6,16%

   DESPESAS INDIRETAS / FINANCEIRAS 6,69%

3,03%
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COMPOSIÇÃO DO B.D.I.

DISCRIMINAÇÃO %
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HORISTA % MENSALIASTA%

A.1 INSS 0,00% 0,00%

A.2 SESI 1,50% 1,50%

A.3 SENAI 1,00% 1,00%

A.4 INCRA 0,20% 0,20%

A.5 SEBRAE 0,60% 0,60%

A.6 Salário Educação 2,50% 2,50%

A.7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%

A.8 FGTS 8,00% 8,00%

A.9 SECONCI 0,00% 0,00%

A TOTAL DO GRUPO A 16,80% 16,80%

B.1 Repouso Semanal Remunerado 18,13% 0,00%

B.2 Feriados 4,16% 0,00%

B.3 Auxílio - Enfermidade 0,89% 0,66%

B.4 13º Salário 11,23% 8,33%

B.5 Licença Paternidade 0,07% 0,05%

B.6 Faltas Justificadas 0,75% 0,56%

B.7 Dias de Chuvas 2,75% 0,00%

B.8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08%

B.9 Férias Gozadas 13,17% 9,77%

B.10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%

B TOTAL DO GRUPO B 51,30% 19,48%

C.1 Aviso Prévio Indenizado 5,82% 4,32%

C.2 Aviso Prévio Trabalhado 0,14% 0,10%

C.3 Férias Indenizadas 1,82% 1,35%

C.4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,89% 2,14%

C.5 Indenização Adicional 0,49% 0,36%

C TOTAL DO GRUPO C 11,16% 8,27%

D.1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,62% 3,27%

D.2
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e 

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
0,49% 0,36%

D TOTAL DO GRUPO D 9,11% 3,63%

88,37% 48,18%

ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ                                                                                                                                                                                                                                  
CNPJ: 05.149.174/0001-34

PERCENTAGEM TOTAL (A+B+C+D)

* Fonte: Informação Dias de Chuva – INMET

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA

CÓDIGO DESCRIÇÃO

COM DESONERAÇÃO

OBRA: CONSTRUÇÃO CAPS MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ

Grupo A

Grupo B

Grupo C

Grupo D
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTA 

MARIA DO PARÁ, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

.............................................................  

1. O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA, através da FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA com sede na ....................................................., na 

cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, 

neste ato representado(a) pelo(a) ......................... Secretario de saúde do MUNICÍPIO DE 

SANTA MARIA DO PARÁ/PA, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................., tendo em vista o que consta no Processo nº 

.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 

Concorrência Eletrônica n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE OBRAS PARA A 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (CAPS), EM CONFORMIDADE 

COM A PROPOSTA N° 11481.192001/23-002, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO PARÁ/PA. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 
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1     

2     

3     

           4     

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Projeto Básico; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Edital, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no edital da Concorrência Eletrônica nº xxxxxxxx, anexo a este Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e seus anexos; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

8.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança 

e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Edital e seus anexos, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, 

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 

de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 

das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

9.37. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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9.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções 

dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que 

ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

9.40. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 

Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de ....% a ...% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de ....% a ...%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de ....% a ...%  

do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de ....% a 

...%  do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I.Gestão/Unidade:  

II.Fonte de Recursos:   

III.Programa de Trabalho:  

IV.Elemento de Despesa:  

V.Plano Interno:  

VI.Nota de Empenho: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTA MARIA DO PARÁ/PA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

SANTA MARIA DO PARÁ/PA, em ___ de ______________ de 20XX. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 
 
 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO PARÁ 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 
 

Prefeitura Municipal de Santa Maria do Pará – Av. Santa Maria, 001 – Centro 
Praça da Matriz – CEP: 68738-000 – Santa Maria do Pará/PA 

  
 

________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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